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Inflação na porta de fábrica cai 4,53%
em 2025; 2ª menor desde 2014

Isenção de IPVA para motos em
São Paulo beneficia frota que

cresceu 33% no estado em 10 anos
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Comercial
Compra:   5,18
Venda:       5,18

Compra:   6,15
Venda:      6,15

Turismo
Compra:   5,21
Venda:       5,39
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Disputas equilibradas marcaram a abertura
do SM Kart Competition
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Os grids de todas as 10 provas do SM Kart Competition
estiveram cheios

O SM Kart Competition ini-
ciou a sua sétima temporada no
último domingo (8), repetindo
o mesmo sucesso das edições
anteriores. Mais de 200 pilotos
estiveram no Kartódromo de
Interlagos (SP/SP), competin-
do em 17 categorias distribuí-
das em 10 provas por mais de
cinco horas de competições.

O maior campeonato de
Kart Rental paulista distribuiu
mais de duas centenas de prê-
mios e brindes na etapa, e no-
vamente contou com pódio até
a 20ª posição em cada catego-
ria, massagem para os pilotos
com Carlos Masso, Feirinha de
Produtos, Desafio dos Patro-
cinadores com sorteio de prê-

mios, principalmente de macacão
e luvas DKR e sapatilhas KDA. 

A segunda etapa do SM Kart
Competition acontecerá nova-
mente no Kartódromo de Interla-
gos, no dia 8 de março.

Confira os três primeiros em
cada categoria:

Estreantes feminina
Maria Victoria Rodrigues;

Denise Kindermann; Paula Mi-
chelle

Mario Rotama
Andre José; Peterson Rodri-

gues; João Ulisses
Santidade Racing
Diego Santana; Anderson

Tanaka; Diogo Alves
Trio Speed
Laura Falcone; Jessica Mu-

nic; Lucimara Reimberg
Speed Light
Claudia Franco
Priscila Albanit
Rafaela Fernandes
Speed Graduadas B
Aurélia Freitas; Alexandra

Oliveira; Aline Marciano
Speed Graduadas
Laura Falcone; Jessica Mu-

nic; Lucimara Reimberg
Trio
Fast Girls - (Paula + Alexandra

+ Priscila); Avertake Girls
(Claudia+Rebeca+Nina); Pink
Speed (Jessica Tanaka+Aline
Excell+Jessica Munic)

Senior e Super sênior
Allan Felix; Marcelo Carva-

lhaes; Marco Verga
Sênior
Allan Felix; Marcelo Carva-

lhaes; Paulo Policeno
Super Senior

Marco Verga; Guto de Oli-
veira; Miguel Sacramento

Novatos Light
Matheus Oliveira; Vinicius

Marques; Guilherme Cabrera
Graduados
Lucas Dangelo; Joao Rega-

li; Nicola Waldrigues
Novatos Misto
Rebeca Machado; Matheus

Gomes dos Santos; Carlos
Eduardo Pimenta

Estreantes Misto
Guilherme Machado; Pedro

Henrique; Bruno Celvantes
Speed Pro
Rodrigo Borges; Alberto

Otazú; Matheus Nozaki
Maníacos do Kart
Rodrigo Parmezanni; Luiz

Felipe; Valdo Gregório.

13ª Volta Ciclística Feminina do Brasil
e 18ª Volta Ciclística do Futuro

13ª Volta Ciclística Feminina do Brasil e 18ª Volta Ciclística
do Futuro

O Carnaval também será de
muita movimentação para
quem aprecia ciclismo de alto
nível. Durante parte do feria-
do, entre os dias 13 e 15 de fe-

vereiro, serão realizadas a 13ª Vol-
ta Ciclística Feminina do Brasil e
a 18ª Volta Ciclística do Futuro. A
cidade de Mairiporã será, mais
uma vez, palco das duas compe-

tições, que reunirão destaques do
ciclismo feminino e da nova gera-
ção da modalidade.

Os atletas terão pela frente o
desafio de um evento dividido em
quatro etapas, com pontuação
válida para o Ranking Nacional
de 2026, Classe 2 B, da Confede-
ração Brasileira de Ciclismo
(CBC). A organização é da Fede-
ração Paulista de Ciclismo (FPC).

A Volta Feminina do Brasil e a
Volta do Futuro ocupam papel
fundamental na consolidação e
no crescimento do ciclismo naci-
onal. Mais do que provas do ca-
lendário, os eventos representam
importantes ferramentas de for-
mação, visibilidade e desenvolvi-
mento técnico de atletas em dife-
rentes estágios da carreira. As
categorias em disputa serão as
seguintes: Volta Feminina – Elite

Feminino, Sub-23 Feminino e
Master Feminino; Volta do Futu-
ro – Júnior Masculino e Femini-
no, Juvenil Masculino e Femini-
no, Infanto-Juvenil Masculino e
Feminino.

A Volta Ciclística Feminina do
Brasil é hoje uma das principais
vitrines do ciclismo feminino no
país. A competição oferece às atle-
tas um ambiente competitivo de
alto nível, semelhante ao de gran-
des eventos internacionais, con-
tribuindo diretamente para a evo-
lução técnica, tática e física das
ciclistas. Além disso, fortalece a
presença feminina no esporte,
amplia a visibilidade da modali-
dade e estimula novas gerações,
reafirmando o compromisso com
a igualdade e o crescimento sus-
tentável do ciclismo feminino.

Já a Volta Ciclística do Futuro

cumpre um papel estratégico na
formação de jovens talentos. Vol-
tada às categorias de base, a com-
petição funciona como uma eta-
pa essencial na transição dos
atletas para o alto rendimento,
permitindo que ciclistas em de-
senvolvimento vivenciem pro-
vas por etapas, adquiram expe-
riência competitiva e amadure-
çam em um ambiente estrutura-
do e técnico. Muitos dos princi-
pais nomes do ciclismo brasileiro
passaram por essa competição, o
que reforça sua importância como
celeiro de talentos.

A programação oficial terá iní-
cio na sexta-feira, dia 13, com a
realização do Prólogo, de 2 km,
na Avenida Boulevard, a partir das
20h. No sábado, dia 14, serão dis-
putadas duas etapas: às 9h, a
Crono Escalada, com largadas no

Espaço Mário Covas – Rosa Pi-
erre, e às 15h, a Prova de Cir-
cuito, na Avenida Boulevard.
Encerrando a programação,
no domingo, dia 15, a partir
das 8h, será realizada a Prova
de Resistência, com largada
na Avenida Boulevard e che-
gada na Estrada Doutor Alí-
pio Leme (alto). Os vencedo-
res de 2026 serão definidos pela
somatória de pontos obtidos em
cada etapa.

A 18ª Volta Ciclística do Fu-
turo e a 13ª Volta Ciclística Fe-
minina do Brasil são uma reali-
zação da Federação Paulista de
Ciclismo, com apoio da Prefei-
tura Municipal de Mairiporã e
supervisão da Confederação
Brasileira de Ciclismo (CBC).
Mais informações:
www.fpciclismo.org.br
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A chamada inflação na por-
ta de fábrica terminou 2025 em
-4,53%. Este é o segundo me-
nor resultado desde 2014, per-
dendo apenas para a de 2023,
quando houve queda média de
preços de 4,99%. No ano pas-
sado, houve alta de 9,28%.

Os dados fazem parte do
Índice de Preços ao Produtor
(IPP), divulgado na quarta-
feira (11) pelo Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatís-
tica (IBGE).

O IPP é conhecido como
inflação na porta da fábrica por-
que mede a variação dos pre-
ços dos produtos que saem da
indústria e antes de chegar ao

comércio e ao consumidor, sem
cobrança de impostos e frete.

A série histórica do IBGE
começa em 2014. Nos 12 anos
de levantamento, apenas 2025
e 2023 apresentaram deflação,
isto é, inflação negativa. No
outro extremo, em 2020 e
2021, anos de pandemia de
covid-19, o IPP fechou positi-
vo em dois dígitos.

De acordo com o IBGE, a
atividade industrial que mais
puxou para baixo a inflação
na porta da fábrica foi a de
alimentos, que recuou
10,47%. O desempenho re-
presenta peso de -2,7 pontos
percentuais (p.p.).  Página 3

Ministro celebra anúncio de
 R$ 5,7 bi para ampliar

aeroportos no país

Campanha “Não é não!”
conscientiza população sobre

assédio no carnaval

Estado inicia o
maior projeto de

hidrômetros
inteligentes do

mundo, reforçando
o uso consciente da

água em período
de estiagem

A Sabesp iniciou o projeto para
a substituição de 4,4 milhões de hi-
drômetros por modelos inteligen-
tes nas cidades de São Paulo e São
José dos Campos. Em um contexto
marcado por chuvas abaixo da mé-
dia, estiagem prolongada e níveis
reduzidos nos mananciais, os no-
vos hidrômetros utilizam tecno-
logia de ponta para transmitir os
dados de consumo de forma ágil
e segura, permitindo que os cli-
entes acompanhem o uso da água
de hora em hora, diretamente pelo
aplicativo da Sabesp.       Página 2
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Programa Exporta SP ajuda empresário
a entrar no mercado internacional
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nho falado”. João 15:3
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Exporta SP é um programa voltado para micro, pequenas e
médias empresas, startups e produtores rurais.

Empresários que buscam ex-
pandir seus negócios para o ex-
terior encontram um suporte gra-
tuito da InvestSP, agência de pro-
moção de investimentos vincu-
lada à Secretaria de Desenvolvi-
mento Econômico. O Exporta SP
capacita empresas para ativida-
des de exportação por meio de
cursos online e gratuitos. As ins-
crições para a próxima turma vão
até o dia 13 de fevereiro.

O que é o Exporta SP?
O Exporta SP é um programa

voltado para micro, pequenas e
médias empresas, startups e pro-
dutores rurais que desejam aces-
sar mercados internacionais. Por
meio de encontros coletivos e men-
torias individuais, a InvestSP aju-
da a garantir a expansão das ativi-

dades com planejamento, conhe-
cimento técnico e competitividade.

Ao longo de três meses, os
empreendedores participam de
dois encontros semanais coleti-
vos com especialistas, nos quais
são abordados os temas que
mais desafiam os empresários no
processo de internacionalização
de seus produtos e serviços.
Além disso, o empreendedor ain-
da tem acesso a até quatro en-
contros individuais com especi-
alistas, nos quais pode discutir
necessidades e desafios especí-
ficos do seu negócio.

“O programa combina aulas
coletivas, workshops e, principal-
mente, mentorias individuais com
especialistas que têm experiência
prática de mercado e ajudam a
empresa a construir um passo a

passo para exportar”, afirma o
gerente da InvestSP, Marcio Tor-
res, em participação no SP em 3,
2, 1, programa da Agência SP.

Caminho para internaciona-
lização

O estado de São Paulo con-
centra quase metade das empre-
sas exportadoras do Brasil —
cerca de 44,6% do total nacional,
de acordo com dados compilados

pela Investe SP em 2024. Ou seja,
é um dos polos mais relevantes
para internacionalização de negó-
cios. No entanto, muitas peque-
nas e médias empresas encon-
tram barreiras para vender a cli-
entes no exterior.

Entre os principais desafios
estão a identificação de merca-
dos prioritários, o entendimento
da concorrência internacional,
exigências legais, certificações,

logística e adequações técnicas.
“Os desafios costumam ser bu-
rocráticos, como licenciamentos
e certificações, mas também en-
volvem aspectos mais comple-
xos, como logística, especifica-
ções técnicas e precificação”,
explica Márcio Torres.

Segundo ele, o Exporta SP
atua justamente nesses pontos.
“Temos módulos específicos que
ajudam a empresa a entender, por
exemplo, que tipo de documen-
tação é necessária para exportar
para a China, para a Europa ou
para os Estados Unidos. Também
apoiamos a construção de estra-
tégias de precificação e logística
para reduzir custos e melhorar
margens”, afirma.

Por isso, as aulas e mentori-
as do Exporta SP abordam os se-
guintes temas:

inteligência comercial;
formação de preços;
adequação de produtos e

serviços;
plano de negócios;
marketing e vendas.

Por que participar do Expor-
ta SP?

Na captação de clientes no
exterior, o Exporta SP atua como
um apoio estratégico à prepa-
ração das empresas para o mer-
cado internacional. O progra-
ma contribui para etapas cen-
trais da prospecção, como a
definição de mercados priori-
tários, o entendimento do per-
fil de compradores estrangeiros
e a construção de propostas de
valor competitivas.

“Quando o empresário se
prepara para o mercado interna-
cional, ele aumenta a inovação
dentro da própria empresa e for-
talece a competitividade do seu
produto. Exportar significa aces-
sar novos mercados, melhorar
margens e ampliar o faturamen-
to”, destaca Márcio Torres.

Com capacitação técnica e
mentorias especializadas, o Ex-
porta SP ajuda a reduzir riscos e
dá mais método e segurança à
entrada de micro, pequenas e
médias empresas no comércio
exterior. (Governo de SP)
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Estado inicia o maior projeto de hidrômetros
inteligentes do mundo, reforçando o uso

consciente da água em período de estiagem

Novo hidrômetro inteligente que será instalado nas residências

A Sabesp iniciou o projeto
para a substituição de 4,4 milhões
de hidrômetros por modelos in-
teligentes nas cidades de São
Paulo e São José dos Campos.
Em um contexto marcado por
chuvas abaixo da média, estia-
gem prolongada e níveis reduzi-
dos nos mananciais, os novos
hidrômetros utilizam tecnologia
de ponta para transmitir os da-
dos de consumo de forma ágil e
segura, permitindo que os clien-
tes acompanhem o uso da água
de hora em hora, diretamente pelo
aplicativo da Sabesp.

A iniciativa faz parte da reno-
vação gradual dos medidores de
água, com a substituição de equi-
pamentos antigos por modelos
mais modernos e tecnológicos, e
integra a estratégia da Compa-
nhia para enfrentar problemas his-
tóricos de infraestrutura e avan-
çar com soluções definitivas, pro-
movendo uma gestão cada vez
mais criteriosa e eficiente da água.
A modernização dos hidrômetros
contribui para a redução de per-
das e permite que os clientes te-
nham um acompanhamento mais
preciso do consumo.

“A troca dos hidrômetros por
modelos inteligentes representa
um avanço estrutural na forma
como a Sabesp gerencia a água e
se relaciona com seus clientes.
Em um cenário de estiagens pro-
longadas, a tecnologia nos per-
mite atuar de forma mais precisa,
reduzir perdas e oferecer ao con-
sumidor transparência total so-
bre o consumo. É um passo deci-
sivo para uma gestão mais efici-
ente, sustentável e alinhada aos
desafios climáticos do presente
e do futuro”, afirma Denis Maia,
diretor-executivo de Clientes e
Tecnologia da Sabesp.

A substituição dos hidrôme-
tros por aparelhos novos não
gera qualquer custo ao consumi-
dor. Caso o cliente observe alte-
ração no valor da conta após a
troca do medidor, a Sabesp orien-
ta que entre em contato por meio
de seus canais de atendimento.
Sempre que necessário, equipes
técnicas realizam vistorias nos
imóveis para verificar eventuais
ocorrências que possam impac-
tar a medição, garantindo a cor-
reta aferição do consumo.

Os clientes poderão acompa-
nhar diariamente o consumo de
água pelo aplicativo da Sabesp,
com dados detalhados hora a
hora do volume utilizado no dia
anterior. A iniciativa fortalece o
controle sobre o uso do recurso,
facilita a identificação rápida de
desperdícios e estimula práticas
mais eficientes, especialmente no
atual contexto de escassez hídri-
ca. Os novos equipamentos tam-
bém dispõem de sistema de alar-
me antifurto, que é acionado au-
tomaticamente em caso de tenta-
tiva de violação do medidor.

A iniciativa é realizada em par-
ceria com a Vivo e marca uma
nova etapa de inovação no sa-
neamento, consolidando-se
como o maior projeto de Internet
das Coisas (IoT) do mundo vol-
tado à medição de água.
”A parceria com a Sabesp repre-
senta um novo patamar para a di-
gitalização do saneamento no Bra-
sil. Ao instalar e conectar milhões
de hidrômetros inteligentes à nos-
sa rede e integrar tecnologias como
IA, IoT e sistemas de gestão, a
Vivo viabiliza uma operação mais
eficiente, sustentável e orientada
por dados, contribuindo para a mo-
dernização da infraestrutura urba-
na, para a melhoria dos serviços
essenciais e para a aplicação da tec-
nologia a favor das pessoas”, afir-
ma Débora Bortolasi, vice-presi-
dente B2B da Vivo.

Entre os benefícios diretos
para o cliente estão:

Acompanhamento preciso do
consumo, com informações atu-

alizadas de hora em hora pelo
aplicativo da Sabesp;

Detecção ágil de possíveis
vazamentos internos, evitando
desperdícios e aumentos inespe-
rados na conta. Os moradores
poderão identificar rapidamente
um vazamento dentro do imóvel
e corrigi-lo, sem precisar aguar-
dar a chegada da fatura;

Alertas de consumo elevado,
com notificações por WhatsApp,
aplicativo ou e-mail quando o uso
estiver fora do padrão habitual,
promovendo o uso consciente;

Eliminação da necessidade de
entrada do leiturista no imóvel;

Redução de erros de leitura
manual ou de faturamento pela
média em casos de dificuldade de
acesso ao hidrômetro;

Possibilidade de autoatendi-
mento digital, permitindo ao cli-
ente gerar sua própria fatura,
acompanhar o consumo e solici-
tar serviços pelo aplicativo;

Combate a furtos, com emis-
são de alerta imediato em caso de
deslocamento do equipamento.

Tecnologia para combater
perdas

O projeto permitirá ainda à
Sabesp implantar áreas de macro-
medição, criando um mapa inte-
ligente da distribuição de água.
Com a instalação de grandes
medidores conectados ao lon-
go do sistema, será possível
acompanhar todo o consumo —
desde a saída das Estações de
Tratamento de Água (ETAs) até
a chegada às redes que abaste-
cem cada região.

Essa integração facilita a iden-
tificação de vazamentos não vi-
síveis e permite uma atuação mais
rápida das equipes para correção
das falhas, aumentando a efici-
ência operacional e reduzindo
desperdícios. A iniciativa reforça
o compromisso da Sabesp com a
gestão responsável dos recursos
hídricos, especialmente em perí-
odos de estiagem que impactam
os níveis dos reservatórios res-
ponsáveis pelo abastecimento de
água à população.

Com investimento estimado
em R$ 3,8 bilhões, o projeto colo-
ca a Sabesp na vanguarda mun-
dial da gestão inteligente dos re-
cursos hídricos, combinando
inovação tecnológica e susten-
tabilidade. A expectativa é que
São José dos Campos se torne,
até 2026, a primeira cidade brasi-
leira com 100% dos imóveis com
medição digital, enquanto a ca-
pital paulista se consolidará, até
2029, como a maior metrópole do
mundo com sistema de telemedi-
ção de água.

Como vai funcionar a troca
Os usuários receberão avisos

personalizados sobre a troca do
seu medidor diretamente em suas
faturas de consumo, detalhando
o período de execução dos servi-
ços na região em que reside. A
Companhia também promoverá
campanhas direcionadas em suas
redes sociais oficiais e enviará
notificações via WhatsApp para
os números cadastrados no sis-
tema. Os profissionais responsá-
veis pela troca poderão ser facil-
mente identificados pelo unifor-
me padronizado com o logotipo
da empresa contratada, a mensa-
gem “a serviço da Sabesp” e a
logomarca da Sabesp, presentes
em camisas, jaquetas e bonés. A
identificação é reforçada pelo uso
obrigatório de crachá visível e,
em atividades com motocicleta,
por coletes e jaquetas refletivas.

A Sabesp também disponibi-
liza um site informativo com di-
cas sobre ocorrências internas
mais comuns que impactam na
alta de consumo e como identi-
ficar vazamentos nas residênci-
as: https://www.sabesp.com.br/
servicos/alta-consumo. (Gover-
no de SP)
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Isenção de IPVA para motos em SP beneficia
frota que cresceu 33% no estado em 10 anos
A isenção de Imposto sobre

a Propriedade de Veículos Auto-
motores (IPVA) para motos de até
180 cilindradas proposta pelo
Governo de São Paulo beneficia
uma das frotas de veículos que
mais cresceram nos últimos 10
anos no estado. De acordo com
dados do Departamento Estadu-
al de Trânsito de São Paulo (De-
tran-SP), os modelos mais popu-
lares de até 180 cilindradas de
motos registrados passaram de
3,3 milhões em 2015 para 4,4 mi-
lhões em 2025, alta de 33%.

Na última década, houve tam-
bém aumento da frota conside-
rando todos os tipos de veícu-
los, além de motos e carros. A alta
foi de 20% (22,3 milhões em 2005
para 27 milhões em 2025). Já o

número de carros cresceu 9% no
mesmo período (14 milhões em
2015 para 15,3 milhões em 2025).

Entre as motos, 4,4 milhões (77%
do total) têm até 180 cilindradas. Para
estar apta à isenção, a moto ainda
precisa estar em situação regular de
registro e licenciamento e ser de pro-
priedade de pessoas físicas.

A isenção de IPVA foi propos-
ta pelo Governo de São Paulo em
projeto de lei, aprovado pela As-
sembleia Legislativa do Estado
de São Paulo (Alesp) e sancio-
nado em 24 de dezembro.

A mudança considerou o pa-
pel social e econômico das mo-
tocicletas no estado e foi plane-
jada com base nas projeções fis-
cais, na atualização da Tabela
Fipe para 2026, além de atender à

Lei de Responsabilidade Fiscal.
O presidente do Sindimotos

de São Paulo, Gilberto Almeida
dos Santos, o Gil, afirma que a
isenção tem impacto social para
a categoria. O sindicato represen-
ta cerca de 1 milhão de moto-
boys, mototaxistas e motofretis-
tas em todo o estado

“O Governo de São Paulo
acertou em privilegiar uma massa
de trabalhadores que sai todos os
dias para ganhar de R$ 3 a R$ 10
por entrega. A isenção do IPVA
veio em boa hora, era uma reivin-
dicação antiga da categoria e esse
valor ajuda o motoboy e o moto-
fretista a trocar um pneu, a fazer a
manutenção da moto. A categoria
agradece”, disse.

O benefício, válido para

pessoas físicas, é automático para
todos os veículos que se encontram
na categoria. A moto precisa estar
registrada no Estado de São Paulo,
com documentação em situação re-
gular de registro e de licenciamento,
e ter no máximo 180 cilindradas.

Todas as informações sobre
o IPVA 2026 estão disponíveis na
página da Secretaria da Fazenda e
Planejamento (Sefaz-SP). Pelo site,
é possível tirar dúvidas, consultar
valores e efetuar o pagamento do
imposto, de acordo com o calendá-
rio de vencimento e as opções de
pagamento disponíveis. A isenção
vale apenas para o IPVA, e  não eli-
mina a obrigação do pagamento da
taxa de licenciamento anual, feita
de acordo com calendário do
Detran-SP. (Governo de SP)

CÂMARA (São Paulo)
Levantamentos - ‘pesquisas’ - demonstram a reeleição [talvez

em 1º turno] do governador (SP) Tarcísio (Republicanos). O vere-
ador André Santos (Republicanos) está na batalha pelo católico

.
PREFEITURA (São Paulo)
Uma coisa é o MDB do reeleito 2024 Ricardo Nunes. Outra

coisa é o MDB dos donos regionais. O prefeito e o ex-presidente
Temer estão com Tarcísio (Republicanos) e Flávio Bolsonaro (PL)

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Com o veteraníssimo deputado e ex-presidente da mesa [2 ve-

zes] Barros Munhoz agora no PSD do ex-prefeito paulistano Kas-
sab, não tem ‘canto do cisne’. Aos 81 anos, se sente um sobrevi-
vente

.
GOVERNO (São Paulo)
Virou leilão [com o martelo sendo batido sem quebrar] quem

será o vice [ou a vice] na chapa por reeleição 2024 do governador
[agora ‘paulista desde criança’] Tarcísio Freitas (Republicanos)

.
CONGRESSO (Brasil)
Levantamentos - ‘pesquisas’ - demonstram que o senador (PL

Rio) Flávio Bolsonaro começou a subir nas intenções de votos,
talvez pela pegada [de guerreiro] que não era o forte ‘número 1’

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Com o pai e ex-presidente Bolsonaro (PL) condenado e preso,

o senador (PL Rio) Flávio negocia quem será vice na chapa presi-
dencial 2026, sendo que o Kassab (dono do PSD) decidirá o 2º
turno

.
PARTIDOS (Brasil)
Enquanto Alckmin (ex-PSDB) segue fantasiado de PSB, Date-

na - candidato derrotado (pelo PSDB) à prefeitura SP - rasgou a
fantasia e reassumiu o ‘petismo’. Virou cabo eleitoral do Lulismo
(dono do PT)

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Já faz tempo que o ‘profeta’ Gilmar Mendes vaticinou sobre a

Suprema Corte, afirmando que o chamado ‘Teto da Verdade’ lite-
ralmente “podia tudo”. Hoje, ninguém mais têm qualquer dúvida

.
ANO 34
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual.

Na imprensa (Brasil) desde 1993, nossa coluna [diária] de polí-
tica recebeu “Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Co-
lar de Honra ao Mérito” da Assembleia (SP) ... por ter se torna-
do referência das Liberdades [Concedidas por DEUS] ... X @ce-
sarnetoreal



Inflação na porta de fábrica cai 4,53%
em 2025; 2ª menor desde 2014
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Um grupo de trabalho cria-
do no Senado poderá aprimorar
salvaguardas relacionadas ao
acordo comercial entre Merco-
sul e União Europeia, disse na
quarta-feira (11) o vice-presi-
dente e ministro do Desenvol-
vimento, Indústria, Comércio e
Serviços, Geraldo Alckmin, em
meio a preocupações de seto-
res do agronegócio sobre efei-
tos das novas regras.

Em entrevista a jornalistas,
Alckmin disse que as discus-
sões serão feitas com “todo o
cuidado”, enfatizando que o
acordo como um todo trará gran-
des benefícios ao país.

“Eu queria tranquilizar a to-
dos, o Senado criou um impor-
tante grupo de trabalho para a
gente poder aprimorar todas as
salvaguardas”, disse.

Ao lado de Alckmin na entre-
vista, a senadora Tereza Cristina
(PP-MS), ligada ao agronegócio,
disse que representantes dos se-
tores de laticínios e de vinhos es-
tão preocupados com os efeitos
do acordo sobre suas atividades.

O acordo prevê a adoção de
salvaguardas temporárias, que
podem estabelecer controles es-

Senado pode aprimorar
salvaguardas do acordo entre
Mercosul e UE, diz Alckmin

pecíficos sobre as importações
de certos produtos.

Algo semelhante já havia
sido dito pelo ministro das Re-
lações Exteriores, Mauro Viei-
ra, em resposta às salvaguardas
aprovadas pelos europeus para
tentar contornar a resistência de
agricultores, especialmente os
franceses, ao tratado.

O tratado foi aprovado e as-
sinado em janeiro e é conside-
rado uma forma de a União Eu-
ropeia e Mercosul buscarem au-
tonomia em um mundo cada vez
mais dominado por China e Es-
tados Unidos.

Os países do cone sul alme-
jam obter um acesso privilegia-
do ao mercado europeu, en-
quanto a UE quer ganhar espa-
ço em setores em que a Europa
é competitiva, como tecnologia,
indústria e farmacêutico.

A estimativa é de que o acor-
do reduza tarifas em mais de
90% do comércio bilateral, pro-
movendo as exportações euro-
peias de automóveis, máquinas
e bebidas, enquanto facilitará a
entrada de produtos sul-ameri-
canos como carne e soja na
Europa. (Folhapress)

A chamada inflação na porta
de fábrica terminou 2025 em -
4,53%. Este é o segundo menor
resultado desde 2014, perdendo
apenas para a de 2023, quando
houve queda média de preços de
4,99%. No ano passado, houve
alta de 9,28%.

Os dados fazem parte do Ín-
dice de Preços ao Produtor (IPP),
divulgado na quarta-feira (11)
pelo Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE).

O IPP é conhecido como in-
flação na porta da fábrica porque
mede a variação dos preços dos
produtos que saem da indústria
e antes de chegar ao comércio e
ao consumidor, sem cobrança de
impostos e frete.

A série histórica do IBGE co-
meça em 2014. Nos 12 anos de
levantamento, apenas 2025 e 2023
apresentaram deflação, isto é, in-
flação negativa. No outro extre-
mo, em 2020 e 2021, anos de pan-
demia de covid-19, o IPP fechou
positivo em dois dígitos.

Influências
De acordo com o IBGE, a ati-

vidade industrial que mais puxou
para baixo a inflação na porta da
fábrica foi a de alimentos, que
recuou 10,47%. O desempenho
representa peso de -2,7 pontos
percentuais (p.p.).

A atividade teve grande in-
fluência do preço do açúcar, que
acompanhou o recuo das cota-

ções no mercado internacional.
De acordo com o IBGE, a ati-

vidade contribuiu também para a
queda dos preços a valorização
do real contra o dólar (10,6% em
2025), que faz os produtos impor-
tados ficarem mais baratos.

Outras influências de baixa
nos preços foram da indústria
extrativa (-14,39% e impacto de
-0,69 p.p.), refino de petróleo e
biocombustíveis (-5,64% e -
0,56 p.p.) e metalurgia (-8,06%
e -0,56 p.p.).

De acordo com o gerente do
IPP, Murilo Alvim, no setor extra-
tivo a deflação foi justificada por
menores preços dos óleos bru-
tos de petróleo, “refletindo um
aumento na produção global e

estoques elevados durante boa
parte do ano”.

Os minérios de ferro ficaram
mais baratos, completa ele,
“acompanhando um aumento da
oferta global, enquanto a deman-
da mundial ficou moderada”.

Inflação oficial
O IBGE divulgou também

esta semana a inflação oficial,
que mede o custo de vida para
famílias com renda de um a 40
salários-mínimos.

O instituto revelou que em
janeiro, o Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo
(IPCA) marcou 0,33%, acumu-
lando 4,44% em 12 meses.
(Agência Brasil)

Governo envia alertas sobre imposto
de renda pelo Gov.br e WhatsApp

Os trabalhadores que ga-
nham até R$ 5 mil por mês rece-
berão alertas oficiais sobre atua-
lização da tabela do Imposto de
Renda da Pessoa Física (IRPF)
por meio da caixa postal indivi-
dual da plataforma de serviços
digitais do governo federal,
Gov.Br, e pelo WhatsApp cadas-
trado pelo usuário.

A mensagem personalizada ori-
enta o cidadão a consultar o con-
tracheque de fevereiro. Isto porque
a mudança nos limites de isenção
ou nas faixas de desconto impac-
tam no salário líquido recebido.

Desta forma, o trabalhador
deve observar no próprio demons-
trativo de pagamento mensal se o
valor descontado sob o título
IRRF (Imposto de Renda Retido
na Fonte) diminuiu ou não.

Quem ganha menos, paga
menos imposto

Desde 1º de janeiro, a incidên-
cia do imposto é zero para quem
tem rendimentos mensais até R$
5 mil. Para os ganhos de R$
5.000,01 a R$ 7.350 por mês, hou-
ve uma redução da cobrança do
imposto de forma decrescente.

Já os rendimentos acima de
R$ 7.350 continuam seguindo a
tabela progressiva de descontos
do IR atual (até 27,5%).

Além da informação sobre a
ampliação da faixa de isenção do
Imposto de Renda da Pessoa Fí-

sica, o aviso da caixa postal
Gov.br também explica sobre ajus-
tes na tributação de altas rendas
como forma de garantir o equilí-
brio fiscal no país.

Pela nova legislação (Lei nº
15.270/2025), os contribuintes
que recebem rendimentos supe-
riores a R$ 600 mil por ano (R$ 50
mil/mês), a alíquota é progressi-
va até 10%. Para rendas acima de
R$ 1,2 milhão por ano, a alíquota
mínima efetiva é de 10%.

As alterações válidas têm re-
flexo a partir do pagamento de fe-
vereiro de 2026 e também será apli-
cada no cálculo do imposto cobra-
do exclusivamente na fonte no pa-
gamento do 13º salário anual.

A retenção do IR na fonte
pagadora deve ser feita por to-
das as empresas, inclusive as
optantes pelo Simples Nacional.

Em caso de dúvidas, o traba-
lhador deve buscar esclarecimen-
tos diretamente com o emprega-
dor, por exemplo, no departamen-
to de recursos humanos da em-
presa onde atua. Os devidos es-
clarecimentos podem evitar ruí-
dos na comunicação e reduzir a
necessidade de atendimento pre-
sencial na Receita Federal.

Como acessar a mensagem
oficial

A caixa postal Gov.br é gra-
tuita e foi criada automaticamen-
te dentro da área pessoal de to-

das as pessoas que já se cadas-
traram na ferramenta. Entretanto,
apenas os usuários de nível pra-
ta e ouro da plataforma podem
acessá-la por meio tanto do apli-
cativo para dispositivos móveis
quanto pelo site oficial.

Para ver a mensagem envia-
da pela Receita Federal, o usu-
ário deve acessar a parte Mi-
nha área Gov.br, no alto da pá-
gina à direita.

O governo federal esclare-
ce que a comunicação oficial é
gratuita e sem o risco de frau-
des. As informações diretas aos
cidadãos têm o objetivo de for-
talecer “o acesso dos cidadãos
a seus direitos e esclarecer so-
bre as regras que impactam sua
vida financeira.”

“O envio é gratuito, não exi-
ge cadastro, pode ser confirma-
do no Gov.br e permite ao traba-
lhador escolher se deseja conti-
nuar recebendo comunicações
oficiais do governo do Brasil”, diz
o informe da Receita Federal.

Segurança
Para evitar que criminosos se

aproveitem do alerta, as dicas são:
Sem links: o governo não

envia links para clicar. Se uma
mensagem fora da plataforma
Gov.br pedir para pressionar ou
acessar algo para “ver seu sal-
do” ou “atualizar dados”, des-
confie. Neste caso, o texto fora

do Gov.br é falso (fake)
Caixa postal Gov.Br: na dúvi-

da sobre mensagens recebidas,
o cidadão deve apenas verificar
a caixa de mensagens individual
e personalizada com seu nome no
site ou aplicativo Gov.br, dispo-
nível para smartphones;

Sem dados pessoais: o go-
verno federal e a Receita Federal
não solicitam dados pessoais –
como Cadastro de Pessoa Física
(CPF) ou endereço do internau-
ta. Também não solicitam qual-
quer tipo de pagamento pelo
WhatsApp. O que pode ser uma
tentativa de golpe.

“O selo azul de conta verifi-
cada e o recebimento da men-
sagem pela Caixa Postal do
Gov.Br garantem que a fonte da
informação é oficial”, divulgou
a Receita Federal.

Dúvidas
A Receita Federal também

publicou em seu site exemplos de
aplicação da nova tabela do Im-
posto de Renda de Pessoas Físi-
ca para ajudar o entendimento
sobre a aplicação correta da lei
que reduziu a zero o imposto de
renda para rendas até R$ 5 mil.

Para esclarecer os pontos sobre
a tributação de lucros e dividendos
aos contribuintes e empresários, a
Receita Federal disponibilizou aos ci-
dadãos e empresas um “Perguntas e
Respostas” no site.  (Agência Brasil)

Câmara aprova redução de tributos
para indústria química

A Câmara dos Deputados
aprovou, na terça-feira (10), o
projeto de lei complementar que
estabelece alíquotas de transição
menores para as indústrias quí-
mica e petroquímica participan-
tes de regime fiscal especial até
sua migração para um novo regi-
me com vigência em 2027. Com a
medida, o governo federal deve
elevar de R$ 1 bilhão para R$ 3,1
bilhões o orçamento destinado
ao Regime Especial da Indústria
Química (Reiq) para este ano.

A proposta será, agora, envi-
ada para análise do Senado.

Segundo o texto, as alíquo-
tas referentes ao pagamento me-
nor de tributos federais (PIS
e Cofins) valerão de março a
dezembro deste ano e substi-
tuem outras vetadas pelo presi-

dente Luiz Inácio Lula da Silva
por falta de previsão de impacto
orçamentário.

O Programa Especial de Sus-
tentabilidade da Indústria Quími-
ca (Presiq) foi sancionado no fim
do ano passado, com vetos, e
visa reduzir custos de produção
da indústria química por meio da
redução das alíquotas.

O projeto aprovado nesta ter-
ça-feira limita a renúncia fiscal
este ano a R$ 2 bilhões, mas isenta
a proposta de critérios para tra-
mitação recém incluídos na Lei de
Responsabilidade Fiscal e na Lei
de Diretrizes Orçamentárias.

Outros R$ 1,1 bilhão ban-
carão créditos tributários adi-
cionais previstos na legisla-
ção para as centrais petroquí-
micas e indústrias químicas

participantes do Reiq.

Alíquotas
O texto vetado pelo governo

previa aplicação de alíquotas de
0,67% de PIS e 3,08% de Cofins
nos meses de novembro e de-
zembro de 2025, baixando para
0,54% e 2,46%, respectivamente,
em todo este ano.

O projeto aprovado pela Câ-
mara, além de limitar a renúncia,
propõe alíquotas de 0,62% e
2,83% respectivamente de PIS e
Cofins de março a dezembro des-
te ano, um meio termo. Isso vale-
rá para indústrias participantes
do Reiq, que será extinto no final
do ano. Essas alíquotas se apli-
cam também à importação com
incidência de PIS-Importação e
Cofins- Importação.

A renúncia abrange a compra
de nafta petroquímica e parafina
e vários outros produtos quími-
cos utilizados como insumo pela
indústria.

O relator do texto, deputado
Afonso Motta (PDT-RS), expli-
cou que a proposta tem caráter
transitório para evitar desconti-
nuidade abrupta de política pú-
blica previamente instituída, pre-
servando a previsibilidade regu-
latória e a estabilidade econômi-
ca do segmento durante o perío-
do de transição.

Segundo o relator, a propos-
ta somente gera impacto fiscal
este ano, quando tem renúncia
estimada em R$ 3,1 bilhões com-
pensada por ganho de arrecada-
ção e projeção de receita ao lon-
go do ano. (Agência Brasil)

FGC aprova plano emergencial para
cobrir rombo do Banco Master

O conselho do Fundo Garan-
tidor de Crédito (FGC) aprovou
na terça-feira (10) um plano emer-
gencial para recompor o caixa
após o impacto financeiro provo-
cado pela liquidação do Banco
Master. A medida busca garantir
que o fundo, mantido pelas insti-
tuições financeiras para cobrir
eventuais quebras e liquidações,
tenha liquidez compatível com os
riscos do sistema financeiro já até
o fim do primeiro trimestre.

O plano prevê a antecipação
imediata do equivalente a cinco
anos de contribuições futuras
dos bancos associados, dividi-
da em três parcelas mensais. O
cronograma inclui ainda novos
adiantamentos: mais 12 meses de
aportes em 2027 e outros 12 me-
ses em 2028, o que, na prática,
representaria até sete anos de
contribuições antecipadas.

Além disso, as instituições

financeiras concordaram em elevar
temporariamente o valor das con-
tribuições mensais ao FGC. O au-
mento extraordinário deve variar
entre 30% e 60% e valer por, no
mínimo, cinco anos, segundo fon-
tes envolvidas nas negociações.

Pelas regras atuais, os bancos
associados recolhem mensalmen-
te 0,01% sobre o total de instru-
mentos financeiros cobertos pela
garantia do fundo. No caso dos
Depósitos a Prazo com Garantia
Especial (DPGE), as alíquotas são
mais altas e variam de acordo com
a estrutura das emissões.

Em nota, o FGC afirmou que dis-
cute a recomposição da própria li-
quidez com as instituições associa-
das e com o Banco Central, mas evi-
tou detalhar as alternativas em análi-
se. “As discussões estão em anda-
mento e uma deliberação deverá
ocorrer no curto prazo”, declarou.

Outra alternativa em discus-

são no setor é a destinação de
parte dos recursos do compulsó-
rio de depósitos à vista, reservas
que os bancos são obrigados a
manter no Banco Central (BC),
para reforçar o caixa do FGC. A
proposta, no entanto, depende
de autorização do BC, que ainda
não se manifestou sobre o tema.

Até o momento, o FGC de-
sembolsou cerca de R$ 36 bilhões
de um total superior a R$ 40 bi-
lhões previstos para ressarcir os
credores do Banco Master. O fun-
do ainda não iniciou os pagamen-
tos relacionados ao Will Bank,
que integrava o conglomerado e
teve a liquidação decretada pos-
teriormente. Nesse caso, a esti-
mativa é de aproximadamente R$
6,3 bilhões em garantias.

O restante das perdas está
associado a linhas de crédito
concedidas pelo próprio FGC a
empresas do grupo Master.

A recomposição do caixa é
vista pelo setor financeiro como
etapa prévia a uma possível refor-
ma nas regras do fundo. Entre as
discussões preliminares estão
medidas para ampliar a fiscaliza-
ção da qualidade dos balanços
das instituições associadas, res-
tringir níveis elevados de alavan-
cagem e reduzir a concentração da
distribuição de produtos financei-
ros em poucas plataformas.

Parte das instituições financei-
ras, principalmente os bancos tra-
dicionais de maior porte, crítica o
uso do FGC nos últimos anos. Se-
gundo esse segmento, algumas
plataformas e instituições de me-
nor porte usaram o FGC para ala-
vancar balanços (usando recursos
emprestados para emprestar), com
o fundo sendo usado arbitraria-
mente para recompor perdas de in-
vestidores num modelo de negó-
cio insustentável. (Agência Brasil)
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I. DATA, HORA E LOCAL: Realizada no dia 31 (trinta e um) de outubro de 2.025, às 10h (dez horas), na sede da Companhia, localizada no município de 
Barueri, Estado de São Paulo, na Alameda Rio Negro, nº 500, 6º andar, sala 601, Torre 1, Alphaville Centro Industrial e Empresarial, CEP 06.454-000.  
II. CONVOCAÇÃO: Convocados os acionistas por meio de Edital de Convocação publicado (i) no jornal “O Dia SP”, na internet, nas edições nas edições 
(i) do dia 07 de outubro de 2025, na página 01; (ii) do dia 08 de outubro de 2025, na página 1; e (iii) do dia 09 de outubro de 2025, na página 1, nos termos 
dos artigos 123, 124 e 289 da Lei nº 6.404/1976 (“Lei das S.A.”), e encaminhado à CVM e à B3, através do Sistema IPE, no dia 06 de outubro de 2025.  
III. QUORUM E PRESENÇA: 
cinquenta e um por cento) do capital social votante da Companhia, de acordo com o registro de presença dos acionistas no sistema eletrônico de 
participação à distância disponibilizado pela Companhia e no qual a Assembleia é realizada, nos termos do inciso II do parágrafo 2º do artigo 28 da RCVM 

Lei das S.A., presente também o Sr. Vagner Castro da Silva, portador da cédula de identidade RG nº 25.871.547/9-SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 
217.011.798-90, e no CRC SP sob o nº 1SP259035/O-4 com endereço comercial na cidade e estado de São Paulo, Rua Tamarataca, nº 218, Moóca, na 

cinquenta e um por cento) do total de votos conferidos pelas ações com direito a voto, restou satisfeito o quórum de instalação necessário para deliberação 
dos itens 1, 2, 3, 4, 6, 7 e 8 da ordem do dia. Por não ter sido atingido o quórum de instalação em primeira convocação necessário para deliberar sobre os 
itens 5, 9 e 10 da ordem do dia, nos termos do art. 135 da Lei 6.404/76, a Presidente da Mesa, sem oposição dos acionistas presentes, retirou referidos 
itens da ordem do dia. Em virtude disso, a administração da Companhia providenciará, oportunamente, a publicação do edital de segunda convocação da 

será instalada com a presença de qualquer número de acionistas, nos termos do art. 135 da Lei 6.404/76. IV. INSTALAÇÃO E COMPOSIÇÃO DA MESA: 
Os trabalhos foram presididos pela Sra. Larissa Kastelic e secretariados pela Sra. Raquel Santos Lima. V. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) o 

Fulcrum Participações S.A., sociedade anônima de capital fechado, com sede no município de Barueri, Estado de São Paulo, na Alameda Rio Negro, nº 
500, 6º andar, sala 602, Torre A, Alphaville Industrial, CEP 06.454-000, inscrita no CNPJ sob nº 57.764.427/0001-83, devidamente registrada perante a 
Junta Comercial do Estado de São Paulo (JUCESP) sob o NIRE 3530065801- 9 (“Fulcrum” ou “Incorporada”) em 31 de outubro de 2025, que contém os 
termos e condições para a incorporação da Fulcrum por esta Companhia (“Incorporação” e “Protocolo e ”); (ii) 
BPA Contabilidade, Assessoria e Soluções Integradas Ltda. como empresa especializada, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 18.570.205/0001- 78, e 
registrada no Conselho Regional de Contabilidade da Seccional do Estado de São Paulo – CRC – SP sob o nº 2SP031271/O-0 (“Avaliadora”), a qual foi 

(iii) o Laudo de Avaliação e as Informações 
Financeiras Pro Forma (iv) (v) o aumento do capital social da 

quinhentas e cinquenta e quatro mil, cento e oitenta e três) ações ordinárias de emissão da Companhia, na razão de 10 (dez) ações ordinárias para formar 
1 (uma) nova ação, sem alteração no valor do capital social da Companhia; (ix) Deliberar sobre a mudança do Estatuto Social da Companhia mediante a 

dentro do limite do capital autorizado até a data da Assembleia, e (ii) do número de ações em que se divide o capital social da Companhia, em razão do 
grupamento, se aprovado; e (x) a consolidação do Estatuto Social da Companhia. VI. DELIBERAÇÕES TOMADAS POR UNANIMIDADE: Dando início 
aos trabalhos, foi (i) dispensada a leitura do edital de convocação e dos documentos relacionados às matérias deliberadas na Assembleia, (ii) esclarecido 

arquivados na sede da Companhia, nos termos do disposto no art. 130, § 1º, da Lei das S.A.; e (iii) aprovada a lavratura desta Ata em forma de Sumário 
e sua publicação com a omissão das assinaturas dos acionistas, nos termos do art. 130, §§ 1º e 2º, da Lei das S.A. Prestados os esclarecimentos 
preliminares, o Presidente colocou em votação os itens da ordem do dia, tendo sido tomadas as seguintes deliberações: 1. Aprovar por maioria o Protocolo 

Anexo I. A Presidente da mesa informou que foram computados 14.886.311 votos pela aprovação, 24.965 
pela rejeição e 965.567 pela abstenção. 2. (i) a contratação da Avaliadora para a avaliação do patrimônio líquido 

(ii) a elaboração, nos termos do artigo 226 da Lei das S.A., do Laudo de 
Avaliação, de acordo com a Lei das S.A., conforme alterada. A Presidente da mesa informou que foram computados 14.894.609 votos pela aprovação, 
21.941 pela rejeição e 960.293 pela abstenção. 3. Aprovar por maioria (i) o Laudo de Avaliação elaborado pela Avaliadora, emitido em 2 (dois) de setembro 
de 2025, de acordo com o balanço patrimonial da Incorporada levantado por sua administração na data base de 31 de dezembro de 2024 (“Data Base”), 
cuja cópia é parte integrante da presente Ata, como Anexo II (“Laudo de Avaliação”); e (ii) pro forma da Companhia, elaboradas 
de acordo com a Lei das S.A. e dos artigos 6º e 7º da Resolução CVM nº 78, de 29 de março de 2022, conforme alterada, e submetidas à asseguração 
razoável pela BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda., registrada no Conselho Regional de Contabilidade da Seccional do Estado de São Paulo 
(CRC/SP) sob o nº 013846/o-1 (“Informações Financeiras Pro Forma”). O Laudo de Avaliação estabelece que o montante do patrimônio líquido a ser 
incorporado corresponde ao valor de R$109.787.490,39 (cento e nove milhões, setecentos e oitenta e sete mil, quatrocentos e noventa reais e trinta e nove 
centavos), formado pelos ativos e passivos da Incorporada, avaliado de acordo com as práticas contábeis brasileiras. Nos termos do Protocolo (i) as 
variações patrimoniais relativas ao patrimônio líquido da Incorporada ocorridas entre a Data Base e a efetivação da incorporação serão absorvidas pela 
Sequoia, observadas as condições do Protocolo; e (ii)  
A Presidente da mesa informou que foram computados 14.876.789 votos pela aprovação, 29.288 pela rejeição e 970.766 pela abstenção. 4. Aprovar por 

A Companhia sucederá a Incorporada, sem solução de continuidade, em todos os seus direitos e obrigações, inclusive com terceiros, que passam a ser 

informou que foram computados 14.900.475 votos pela aprovação, 21.222 pela rejeição e 955.146 pela abstenção. 4.1. As Novas Ações emitidas são, 
neste ato, totalmente subscritas e integralizadas por (a) Jiguang Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia Responsabilidade Limitada, 
fundo de investimentos inscrito no CNPJ/MF sob o nº 54.201.541/0001-07, com endereço na Av. Presidente Juscelino Kubitschek, 1726, 7º Andar,  
Vila Nova Conceição, na Cidade de São Paulo/SP, CEP 04.543-000 (o “Subscritor
como Anexo III, observado que, para cada 1 (uma) ação da Fulcrum detida pelos Subscritores serão subscritas 35,05 (trinta e cinco inteiros e cinco 
centésimos) ações de emissão da Companhia (livres e desembaraçadas de todos e quaisquer ônus), em substituição às ações de emissão da Fulcrum 

detida por cada Subscritor no capital social total da Fulcrum e integralizadas por meio da versão do patrimônio líquido da Fulcrum para a Companhia.  
5. O presente item foi retirado de pauta pela Presidente da Mesa deste conclave, tendo em vista que, nos termos do art. 135 da Lei 6.404/76, não foi 
atingido o quórum de instalação em primeira convocação necessário para a respectiva deliberação. 6. 

procuradores e representantes, conforme o caso, possam praticar todos os atos necessários à implementação e formalização de todas as deliberações 
acima mencionadas. A Presidente da mesa informou que foram computados 15.652.520 votos pela aprovação, 130.050 pela rejeição e 94.273 pela 
abstenção. 7. 

aprovação, 190.420 pela rejeição e 726.683 pela abstenção. 8. Aprovar por maioria a deliberação sobre o grupamento da totalidade das 101.554.183 
(cento e uma milhões, quinhentas e cinquenta e quatro mil, cento e oitenta e três) ações ordinárias de emissão da Companhia, na razão de 10 (dez) ações 
ordinárias para formar 1 (uma) nova ação, sem alteração no valor do capital social da Companhia, de modo que o capital social passará a ser representado 
por 10.155.418 (dez milhões, cento e cinquenta e cinco mil e quatrocentas e dezoito) ações ordinárias nominativas, escriturais e sem valor nominal.  
A Presidente da mesa informou que foram computados 15.566.336 votos pela aprovação, 241.971 pela rejeição e 68.536 pela abstenção. 9. O presente 
item foi retirado de pauta pela Presidente da Mesa deste conclave, tendo em vista que, nos termos do art. 135 da Lei 6.404/76, não foi atingido o quórum 
de instalação em primeira convocação necessário para a respectiva deliberação. 10. O presente item foi retirado de pauta pela Presidente da Mesa deste 
conclave, tendo em vista que, nos termos do art. 135 da Lei 6.404/76, não foi atingido o quórum de instalação em primeira convocação necessário para a 
respectiva deliberação. VII. REGISTRO DE MANIFESTAÇÕES DOS ACIONISTAS: Foram registradas as seguintes manifestações durante os debates da 
presente Assembleia: o acionista Sr. Leandro de Oliveira Facchini manifestou discordância quanto à deliberação de item de pauta sem a formalização do 

matéria; o acionista Sr. Abner Rubini Sousa Brito sugeriu que o grupamento de ações seja realizado em proporção inferior à de 10 (dez) por 1 (um), 
propondo alternativas de 2 (dois) por 1 (um) ou 5 (cinco) por 1 (um), com o objetivo de mitigar eventuais impactos sobre a liquidez e o valor das ações; o 

 
mesmo acionista requereu que constasse em ata que as demandas encaminhadas ao setor de Relações com Investidores não vêm sendo devidamente 
respondidas, não obstante a Presidência tenha reiterado a importância de utilização dos canais formais de comunicação da Companhia.  
VIII. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foram 
encerrados os trabalhos e suspensa a Assembleia pelo tempo necessário à lavratura e da presente Ata, a qual, após reaberta a sessão; que foi lida, achada 
conforme, aprovada e assinada por todos os presentes, tendo sido considerados signatários da Ata, nos termos do artigo 130, §1º, da Lei das S.A. e do 
parágrafo 1º do artigo 47 da RCVM 81/22, os acionistas que proferiram seus votos a partir de boletins de voto a distância e os que registraram a sua 
presença no sistema eletrônico de participação a distância disponibilizado pela Companhia. Presença da Avaliadora: Presente a BPA Contabilidade, 

Assinaturas: Presidente: Larissa Kastelic; Secretária: Raquel Santos Lima Acionistas presentes via participação remota, nos termos do artigo 21-V, 
parágrafo 1º, da Instrução CVM 481: leandro de oliveira facchini, Abner Rubini Sousa Brito, MATEUS ANDRE BENINCA, Octaviano Menezes. 
Representados por ANDRE KHERLAKIAN: NEWFOUNDLAND SELECT FUNDS LLC - BANCO BTG PACTUAL S/A. Representados por Felipe Franco da 
Silveira: LOGISTICA I FUNDO DE INVESTIMENTO FINANCEIRO MULTIMERCADO CRÉDITO PRIVADO RESPONSABILIDADE LIMITADA. 
Representados por Armando Marchesan Neto: FRAM CAPITAL SHERMAN FUNDO DE INVESTIMENTO EM AÇÕES INVESTIMENTO NO EXTERIOR. 

: FIDC - FUNDOS DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS - FIDC, JGB III FUNDO DE INVESTIMENTO 
MULTIMERCADO - CRÉDITO PRIVADO INVESTIMENTO NO EXTERIOR. Participantes que votaram por meio de voto à distância: SAMUEL GUEDES 
DE MELO, MIGUEL MARQUES MENDONCA, THOMAS MAGNO DE JESUS SILVEIRA, ROGERIO DA PONTE SILVA, JORGE CASAS LIZA, SEBASTIAO 
MELO VIRTUOSO, ALESSANDRO DE OLIVEIRA FELICIO, FABIANO SOARES PEREIRA, MIGUEL ANTONIO MARCON, LUIZA GRISOLIA CASTANHAS, 
FABIO ALECRIM FRANCA DE SOUZA, GUSTAVO DOLIVEIRA CASTANHAS, ALFREDO VITORINO ALMEIDA, ANTONIO MACHO QUIROS,  
MAURO LUIZ FONSECA, ANDRE JESUS DOS SANTOS, RANGEL BRABEC BARRETO ALVES, DANILO BALADI, JAMUR GERLOFF, ALESSANDRO 
ERICH ALCANTARILLA, KARLYSON DAMALLY GUEDES DE SOUSA, LEONARDO THALES DIAS NEVES, IVAIR PAIVA BASILIO, JONAS DE JESUS 
SANTOS, MARCELO GRANDO, RONALDO RODRIGUES DOS REIS, ALEXANDRE RIBEIRO DA SILVA, FABIO LUIS MORANDI, GABRIEL CAMARGO 
GONCALVES DA SILVA, ANDERSON FONSECA MACHADO, MARCOS ALMEIDA DA COSTA, PEDRO BERNARDINELLI JUNIOR, ADRIANO DINIZ 
SAMPAIO CURADO, CAUE MENDES TAVARES, MARIA CLARA DE SOUZA, SIMAO TADEU RODRIGUES DE LIMA, EDIVALDO LOPES PEIXOTO, LUIZ 
ALBERTO QUEIROZ, HEDER LOPES DA SILVA, ALYSSON MENDONCA FONTES, GABRIELA ZIMMER, DIELSON SANTOS DA SILVA, ALEXANDRO 
SOARES DE SOUZA, CARLOS ANTONIO DOS SANTOS, CLAUDEILSON LOPES DA SILVA, DIOGO HENRIQUE PREZOTO CASTELANO, RUY IWAO 
YOSHIHARA, MARCELO ALEXANDRE CALIXTO, JAILSON DOS SANTOS SILVA, ROMULO MAGALHAES FLORENTINO, RICARDO PEREIRA DE 
LIMA, DIEGO LEONARDO SILVA SANTOS, FABIO JOSE GIRAO, RENATO VICENTE DA SILVA, EMERSON EDUARDO DE ANDRADE,  
JULIO FERREIRA GOMES, FRANCISCO EGIDIO FONTES VIEIRA, WLADIMIR VIEIRA DE SOUZA, GUILHERME CASTRO DA SILVA, KLEBER 
DUARTE FRANDOLOSO, MARCOS AURELIO PIMENTEL VIEIRA, VALDENIR SOARES ALVES, ANDRE FRANCISCO CALDEIRA, LUIZ OTAVIO DE 
OLIVEIRA RAMOS, EDENEI PEREIRA DA SILVA, CHARLES GOMES PEREIRA DA SILVA, RODRIGO RIBEIRO CALIL, DIEGO PETERS, ALEXANDRE 
DONADY, RUDOLFO WALTER HUBNER, ANDERSON BATISTA VIEIRA, POTI LUIZ DE FREIRE LIRA, BRUNO CESAR MASSON MIGUEL, RUDI MARIA 
JOZEF VAN LOON, JOAO BATISTA ANGELI, THIAGO NASCIMENTO DA SILVA, DANIEL FRANCISCO PELUSO COSTA, ANTONIO MARCOS MAZARI, 
WILLIAN CLEYSON FRITSCHE, HENRIQUE NEVES MAGALHAES SANTIAGO, WILSON CEZAR KOSLOSKI, VAGNER DIAS RAMOS, EDUARDO DE 
MOURA LEITE MESQUITA, ROBERTO HARUO UECHI, LUCIANA NICODEMOS DE FRANCA, ERASMO GONGORA MUNUERA, JOSIAS KOHLER, 
ROGERIO PALUDETO, GILBERTO LORENZET, WASHINGTON LUIZ DE ALBUQUERQUE SILVA, JOSUE DA CONCEICAO GONCALVES DE LIMA, 
ANTONIO MOREIRA DA SILVA, JORGE SANT ANA, JOAO BATISTA BENVENUTTI DORNELES, HELINTON PADIAL, EDGARD SANCHES, FABIO D. 
OLIVEIRA CASTANHAS, ANTONIO KLEBER DA SILVA FEITOSA, IVERLAN MENEZES DE MELO, ROMULO MARTINS RODRIGUES DE ARAUJO, 
FELIPE DE LIMA SIMOES, EDILSON DE SOUZA MAGALHAES, JUAN HERALDO JEREZ BALBOA, AILTON FERNANDES DA SILVA, DOUGLAS 
CONCEICAO DE OLIVEIRA, MARIEL MARTINS DIAS, RIVA ROSSINI Y ALBERNAZ, MARCIA DE OLIVEIRA COSTA, FABIO LINS DE SOUZA, 
RONALTON RAMOS, JOSE ERIORLANDES ALVES DE LIMA, AMILTON JOSE FIORIN JUNIOR, CLAIR FERREIRA, HELIO ALVES, LUIZ ROBERTO DE 
AGUIAR. Barueri/SP, 31 de outubro de 2025. Larissa Kastelic - Presidente; Raquel Santos Lima - Secretária. Registro na JUCESP sob o nº 1.417/26-5 em 
07/01/2026 - Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.
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Ministro celebra anúncio de R$ 5,7 bi
para ampliar aeroportos no país

Jornal O DIA SP
QUINTA-FEIRA, 12 DE FEVEREIRO DE 2026Página 4

O ministro de Portos e Aero-
portos, Silvio Costa Filho, come-
morou, na quarta-feira (11), o que
considera ser “o maior volume de
investimentos” da história da avi-
ação brasileira, com R$ 5,7 bi-
lhões destinados a 11 aeropor-
tos no país. Todos os aeropor-
tos são administrados pela em-
presa Aena, a maior gestora do
setor no mundo.

Os aeroportos beneficiados
são dos de Congonhas (SP),
Campo Grande (MS), Ponta Porã
(MS) e Corumbá (MS), Santarém
(PA), Marabá (PA), Carajás (PA)
e Altamira (PA), além de Uber-
lândia (MG), Uberaba (MG) e
Montes Claros (MG). Congo-
nhas receberá a maior parte da
verba, R$ 2,6 bilhões.

Na avaliação Costa Filho, os
investimentos anunciados hoje,
somados aos demais já anuncia-
dos durante o governo, repre-
sentam “o maior volume de in-
vestimentos na história da avia-

ção brasileira, em um momento
tão curto”.

“Para se ter uma ideia, nos
quatro anos do governo anteri-
or, tivemos o equivalente a R$ 2
bilhões em investimentos na avi-
ação, via aeroportos brasileiros.
Em três anos do nosso governo,
já foram investidos mais de R$ 5
bilhões”, disse o ministro.

Deste total, R$ 4,64 bilhões
serão financiados com apoio do
Banco Nacional de Desenvol-
vimento Econômico e Social
(Bndes). Segundo ele, o total
de investimentos em todo o se-
tor aeroportuário, incluindo
contratos já assinados, vai su-
perar R$ 10 bilhões.

As declarações foram feitas
durante cerimônia no Palácio do
Planalto, com a presença do pre-
sidente Luiz Inácio Lula da Silva,
onde foram anunciadas novida-
des para o Plano de Investimen-
tos em Ampliação e Moderniza-

ção de Aeroportos.
O Plano de Investimentos em

Ampliação e Modernização de
Aeroportos prevê investimentos
para ampliação e modernização
de 11 aeroportos administrados
pela Aena.

“Mais pessoas poderão voar
e as que já voam terão uma expe-
riência muito melhor. A democra-
tização e a melhoria na qualidade
do transporte aéreo têm efeito
transformador na economia e na
vida das pessoas. Acreditamos
no Brasil e no seu povo”, disse o
presidente da Aena Brasil, Santi-
ago Yus.

Yus afirmou que a empresa
vai trabalhar no aumento da ca-
pacidade dos aeroportos, além do
aprimoramento de tecnologias,
segurança operacional e susten-
tabilidade.

Os 11 aeroportos movimen-
tam atualmente cerca de 29 mi-
lhões de passageiros por ano.

“Com a modernização e a eleva-
ção da capacidade operacional,
o bloco estará apto a receber mais
de 40 milhões de passageiros
anuais, reforçando a interioriza-
ção do tráfego aéreo e a integra-
ção entre capitais e cidades do
interior”, informou o Planalto.

A expectativa é de que esses
investimentos gerem cerca de 2,8
mil empregos diretos e indiretos.
Após as obras, serão mais de 700
novos empregos.

O aeroporto com maior previ-
são de investimentos é o de Con-
gonhas. O projeto inclui a cons-
trução de um novo terminal de pas-
sageiros, que será ampliado dos
atuais 40 mil m² para 135 mil m².

Está prevista também a amplia-
ção do pátio de aeronaves e o au-
mento do número de pontes de
embarque (de 12 para 19). As obras
resultarão na expansão da área
comercial do aeroporto para mais
de 20 mil m². (Agência Brasil)

Justiça mantém multa de
R$ 95,8 milhões contra a Enel

A Justiça Federal em Brasí-
lia decidiu manter a multa de R$
95,8 milhões aplicada pela Agên-
cia Nacional de Energia Elétrica
(Aneel) contra a Enel, concessi-
onária de energia elétrica que
opera em São Paulo. A multa foi
aplicada por falhas no forneci-
mento de energia em 2021.

A decisão foi confirmada
pela Advocacia-Geral da União
(AGU), que representou a Aneel
na Justiça e defendeu a manu-
tenção da penalidade aplicada
pela agência reguladora.

Após receber a sanção, a
Enel recorreu ao Judiciário e
alegou que a punição foi des-
proporcional e não observou o
devido processo legal. Além
disso, a concessionária afirmou
que as falhas foram causadas
por eventos climáticos.

Ao analisar o caso, o juiz
Renato Coelho Borelli entendeu
que não houve irregularidade no
processo de aplicação da multa.

O despacho foi assinado na ter-
ça-feira (3) e divulgado nesta quar-
ta-feira 11, pela AGU.

“As decisões colegiadas
foram motivadas por critérios
objetivos de fiscalização do ser-
viço de distribuição de energia
elétrica, pautados na legislação
aplicável e nos indicadores re-
gulatórios, sem qualquer influ-
ência externa ou propósito
alheio à função sancionadora da
agência”, afirmou o magistrado.

Ao comentar a decisão, o
advogado-geral da União, Jor-
ge Messias, disse que o órgão
vai continuar atuando na defe-
sa dos consumidores.

“A qualidade do serviço pú-
blico não é negociável”, afirmou.

Os recorrentes apagões em São
Paulo são analisados por um gru-
po de trabalho da AGU. Em janeiro
deste ano, o presidente Luiz Inácio
Lula da Silva determinou que o ór-
gão avalie as providências adota-
das pela Enel.  (Agência Brasil)

Ministério vê risco de colapso no
setor de carne e defende controlar

exportação para a China
O governo do presidente Luiz

Inácio Lula da Silva (PT) identifi-
cou risco de colapso de preços e
emprego no setor da carne bovi-
na como consequência das sal-
vaguardas impostas pela China
para a importação de proteína ani-
mal.

Para mitigar esses efeitos, o
Mapa (Ministério da Agricultura
e Pecuária) defendeu, segundo
ofício obtido pela reportagem, a
criação de um sistema de cotas de
exportação que regule a quanti-
dade de carne que os agentes pri-
vados podem vender ao país asi-
ático.

A lista de exportadores para a
China inclui gigantes como a JBS,
Minerva e Marfrig.

No final de dezembro, o Mi-
nistério do Comércio da China
anunciou tarifas de 55% sobre as
importações de carne bovina de
países como Brasil, Argentina,
Uruguai e Estados Unidos que ex-
cedam uma determinada quanti-
dade.

No caso do Brasil, a cota para
2026 é de cerca de 1,1 milhão de
toneladas. Isso significa que o
que superar esse patamar estará
sujeito a uma tarifa de 55% -o que
mina a competitividade do produ-
to nacional.

Com base em dados de 2025, a
análise do Mapa estima que deve
haver uma redução na demanda
chinesa por esse tipo de proteína
de cerca de 35%, o equivalente a
600 mil toneladas.

“Em cenário de ausência de
resposta coordenada do governo
brasileiro, a tendência é de forte
desorganização dos fluxos comer-
ciais, com impactos relevantes
sobre toda a cadeia produtiva”,
diz o ofício, assinado por Luis
Rua, secretário de Comércio e Re-
lações Internacionais do Mapa.

No ofício, Rua lista diferentes
consequências que a falta de con-
trole para as vendas à China pode
provocar.

São elas: corrida desordena-
da de exportadores, com anteci-
pação de embarques e contratos
para ocupar a maior fatia da cota
chinesa; queda dos preços em ra-
zão da competição entre frigorífi-

cos nacionais; excesso de oferta
em outros mercados caso a pro-
dução inicialmente destinada à
China seja redirecionada a outros
países; efeito em cascata sobre
produtores rurais em áreas depen-
dentes da pecuária; e possibilida-
de de as cotas chinesas serem
preenchidas apenas por grupos
empresariais de grande porte.

“Em síntese, a ausência de
qualquer mecanismo nacional de
administração das exportações em
face do teto imposto pelo impor-
tador [China] cria incentivos à
competição desordenada entre
empresas brasileiras, amplifica o
choque negativo de demanda e
aumenta o risco de colapso de
preços e de emprego no setor”,
diz o documento.

De acordo com interlocutores
no setor, não é possível estimar
com precisão quanto do limite de
1,1 milhão de toneladas já foi usa-
do por exportadores brasileiros,
uma vez que os dados de janeiro
são de carne embarcada ainda no
final de 2025. O governo Lula ar-
gumenta que a carga embarcada
antes do anúncio das salvaguar-
das deve ficar fora do cálculo das
sobretaxas.

De acordo com dados do
Mdic compilados pela Abiec (As-
sociação Brasileira das Indústri-
as Exportadoras de Carnes), hou-
ve aumento de compra de carne
bovina pelos chineses em janei-
ro. Foram 123,2 mil toneladas im-
portadas por Pequim, um valor
cerca de 35% maior do que o mes-
mo mês do ano passado.

O ofício do Mapa é destinado
à secretaria-executiva da Camex
(Câmara de Comércio Exterior),
vinculada ao Mdic (Ministério do
Desenvolvimento, Indústria, Co-
mércio e Serviços).

A recomendação do Ministé-
rio da Agricultura é que o sistema
de cotas de exportação seja deli-
berado já na próxima reunião do
Gecex (Comitê Executivo de Ges-
tão da Camex), para que os efei-
tos das limitações chinesas sejam
reduzidos ainda em 2026.

O próximo encontro do Gecex está
previsto para esta quinta-feira (12).

Entre os requisitos que o sis-

tema de cotas deveria observar, o
Ministério da Agricultura propõe
que haja uma distribuição propor-
cional entre os exportadores pri-
vados de acordo com o histórico
recente de vendas à China.

A pasta também sugere que
haja um mecanismo para a inclu-
são de novos e pequenos expor-
tadores, com uma reserva técnica
para essas empresas. Para o con-
trole das cotas, propõe o uso de
licenças de exportação, com blo-
queio automático de embarques
que excedam os limites autoriza-
dos.

Rua recomenda, ainda, que as
cotas dos exportadores sejam cor-
rigidas de acordo com o pequeno
reajuste dos limites da China pre-
vistos para o próximo ano e para
2028.

“À vista do exposto, e consi-
derando a iminência de impactos
significativos já em 2026, o Mapa
propõe que a resolução Gecex que
institui o sistema brasileiro de co-
tas de exportação de carne bovi-
na para a China seja apreciada e
votada na próxima reunião do
Comitê Executivo de Gestão da
Camex, de forma a permitir que a
medida entre em vigor com a an-
tecedência necessária para orien-
tar contratos e embarques ao lon-
go do ano corrente”, conclui o ofí-
cio.

O governo da China anunciou
a sobretaxa sob a justificativa de
proteção do seu mercado interno.
Os preços da carne bovina na
China têm apresentado tendência
de queda nos últimos anos devi-
do ao excesso de oferta e à fraca
demanda decorrente da desacele-
ração da segunda maior economia
do mundo, segundo analistas.

Ao mesmo tempo, as importa-
ções dispararam, tornando o gi-
gante asiático um mercado cruci-
al para países produtores de car-
ne bovina, como os da América
Latina e a Austrália.

No início de fevereiro, a China
negou o pedido do governo bra-
sileiro de que as cotas para carne
bovina remanescentes de outros
países fossem redistribuídas en-
tre aqueles que já haviam estou-
rado o próprio limite. (Folhapress)

Bolsa volta a bater recorde e
encosta nos 190 mil pontos

Em mais um dia de euforia no
mercado financeiro, a Bolsa de
Valores de São Paulo voltou a
bater recorde, com o Ibovespa
encostando na marca inédita de
190 mil pontos.

O índice Ibovespa, da B3,
encerrou nesta quarta-feira (11)
aos 189.699 pontos, com alta de
2,03%. Durante a tarde, o indica-
dor superou, por diversas vezes,
o patamar de 190 mil pontos, mas
desacelerou nos minutos finais
de negociação.

A bolsa brasileira acumula
alta de 17,52% em 2026. Com a
entrada de capitais estrangeiros,
as ações principais do Ibovespa,
subiram nesta quarta.

Com a entrada de capital es-
trangeiro, o dólar teve pequena
queda e atingiu o menor valor
em 21 meses. A moeda estadu-
nidense fechou o dia vendida a
R$ 5,187, com queda de R$ 0,009
(-0,18%).

A cotação chegou a ultra-
passar os R$ 5,20 nos primeiros
minutos de negociação, mas
aproveitou o fluxo de capitais
externos para países emergen-
tes e passou a cair.

A moeda estrangeira está no
menor nível desde 28 de maio
de 2024, quando estava em R$
5,15. Em 2026, a divisa acumula
queda de 5,5%.

No início das negociações, a

notícia de que a economia dos
Estados Unidos criou 130 mil
empregos em janeiro fez o dólar
subir em todo o planeta.

O número representa quase
o dobro da projeção de 70 mil
empregos criados, o que reduz as
chances de o Federal Reserve
(Fed, Banco Central estaduniden-
se) cortar os juros da maior eco-
nomia do planeta.

No entanto, a fuga de recur-
sos dos Estados Unidos a paí-
ses emergentes continuou, pres-
sionando novamente o dólar para
baixo. Além do real, valorizaram-
se nesta quarta-feira o peso me-
xicano, o peso chileno e o peso
colombiano. (Agência Brasil)
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FORTE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 - NIRE 35.300.512.944

EDITAL DE PRIMEIRA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 377ª, 378ª, 379ª, 380ª, 381ª e 382ª 

SÉRIES DA 1ª EMISSÃO DA FORTE SECURITIZADORA S.A.
A FORTE SECURITIZADORA S.A., companhia securitizadora, com sede na Rua Fidêncio Ramos, 213, cj. 41, Vila Olímpia, CEP 04.551-010, 
na Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 (“Securitizadora” ou “Emissora”), observado o Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários das 377ª, 378ª, 379ª, 380ª, 381ª e 382ª Séries 
Imobiliários da Emissora (”Termo de Securitização”, “Emissão” e “CRI”, respectivamente), CONVOCA os titulares dos CRI (“Titulares de 
CRI”) para participarem da Assembleia Especial (“Assembleia”) a ser realizada, 1ª (primeira) convocação, em 02 de março de 2026, às 
15h30 de modo exclusivamente digital, por meio de videoconferência via plataforma eletrônica Microsoft Teams, administrada pela 
Emissora, nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”) 
e Resolução CVM 81, de 29 de abril de 2022 (“Resolução CVM 81”), cujo acesso deve ser feito por meio de link a ser encaminhado aos 

distância previamente à realização do conclave, para deliberar sobre o assunto que compõem a seguinte Ordem do Dia: (i) a aprovação 
Demonstrações Financeiras”), 

emitidas e apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu Website (https://fortesec.com.br/relacao-investidor/) com ressalvas, 
acompanhadas do relatório da Grant Thornton Auditores Independentes Ltda., na qualidade de auditor independente, elaboradas conforme 
a Resolução CVM 60, a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada, e demais normas contábeis, legais e regulatórias 
aplicáveis; (ii) a aprovação da alteração do Termo de Securitização para que as convocações de Assembleias Gerais possam ocorrer, a 
critério da Emissora: (a) mediante publicação de edital em jornal de grande circulação utilizado pela Emissora para a divulgação de suas 
informações societárias, por 3 (três) vezes em dias consecutivos, com antecedência mínima de 20 (vinte) dias; ou (b) por meio de edital 
publicado no sítio eletrônico da Emissora, com antecedência mínima de 20 (vinte) dias, sem prejuízo do quanto previsto na Resolução CVM 
60 a respeito da convocação de Assembleias Gerais; (iii) a autorização para que a Securitizadora e o Agente Fiduciário pratiquem todo e 
qualquer ato, celebrem todos e quaisquer contratos, aditamentos ou documentos necessários para a efetivação e implementação das 
matérias constantes da Ordem do Dia nos Documentos da Operação. Informações Gerais: Quaisquer documentos e/ou informações 
relevantes relacionados à Ordem do Dia e que venham a ser obtidos pela Emissora serão oportunamente disponibilizados nas páginas da 
rede mundial de computadores da Emissora (https://fortesec.com.br/relacao-investidor/) aos Titulares de CRI, para suporte às discussões 
e deliberações acima descritas. Ademais, a Securitizadora se coloca à disposição dos Titulares de CRI para prestar outros esclarecimentos 
que porventura se façam necessários, os quais poderão ser solicitados por meio de envio de comunicação ao endereço eletrônico gestao@
fortesec.com.br. A Assembleia Geral instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença de Titulares dos CRI que representem, no 

que eventualmente não possuírem direito de voto. Documentos de Representação:  A Assembleia será realizada por meio da plataforma 
eletrônica Microsoft Teams para aqueles Titulares de CRI que enviarem para a Emissora, no endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br 
com cópia para o Agente Fiduciário, no endereço eletrônico  e  em 2 (dois) dias antes da data de 
realização da Assembleia, os seguintes documentos: a) quando pessoa física, cópia digitalizada de documento de identidade válido com 
foto do Titular de CRI; b) quando pessoa jurídica, (i) último estatuto social ou contrato social consolidado, devidamente registrado na junta 
comercial competente; (ii) documentos societários que comprovem a representação legal do Titular de CRI; e (iii) documento de identidade 
válido com foto do representante legal; c) quando fundo de investimento, (i) último regulamento consolidado do fundo; (ii) estatuto ou 
contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo e documentos societários que 
comprovem os poderes de representação em Assembleia Especial de Titulares de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do 
representante legal; e d) caso qualquer dos Titulares de CRI indicados nos itens (a) a (c) acima venha a ser representado por procurador, 

Assembleia. Participação na Assembleia: A participação e votação dos Titulares de CRI se dará por meio da plataforma eletrônica 
Microsoft Teams
interessados devem entrar em contato com a Emissora no e-mail gestao@fortesec.com.br, com cópia para ao Agente Fiduciário, no e-mail: 

 e 
natural que estará presente pela plataforma eletrônica), em formato PDF; e (ii) receber as credenciais de acesso e instruções para sua 

termos aqui descritos (“Titulares de CRI Credenciados”), observado que as credenciais de acesso à Assembleia serão enviadas aos 
Titulares de CRI Credenciados somente após o recebimento, pela Emissora e pelo Agente Fiduciário, dos respectivos documentos 
de representação aplicáveis. Por questões operacionais, recomenda-se que os Titulares de CRI Credenciados enviem e-mail e 
documentos, conforme instruções acima, com a antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da Assembleia, 

estipulado para a abertura dos trabalhos. Os convites individuais para admissão e participação na Assembleia serão remetidos aos 
endereços de e-mail que enviarem a solicitação de participação e os documentos na forma referida no parágrafo acima (sendo remetido 
apenas um convite individual por Titular de CRI). Somente serão admitidos, pelos convites individuais, os Titulares de CRI Credenciados e 
seus representantes ou procuradores (nos termos da Lei das Sociedades por Ações). Caso, após o contato com a Emissora e o Agente 
Fiduciário nos moldes acima mencionados, determinado Titular de CRI não receba o convite individual para participação na Assembleia com 
até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia, deverá entrar em contato com a Emissora pelo 
e-mail gestao@fortesec.com.br ou com o Agente Fiduciário pelo e-mail  e  com, no mínimo,  
2 (duas) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia para que seja prestado o suporte adequado e, conforme o 
caso, o acesso do Titular de CRI seja liberado mediante o envio de novo convite individual. A Emissora recomenda que os Titulares de CRI 

problemas operacionais e que os Titulares de CRI Credenciados se familiarizem previamente com a plataforma eletrônica para evitar 

Credenciados venham a enfrentar ou por qualquer outra situação que não esteja sob o controle da Emissora (e.g.
do Titular de CRI com a internet ou incompatibilidade da plataforma eletrônica Microsoft Teams com o equipamento do Titular de CRI).  
Voto a Distância: 
enviando a correspondente instrução de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 
(quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para o envio da 
instrução de voto a distância em sua página na rede mundial de computadores (https://fortesec.com.br/relacao-investidor/) e na página 
de rede mundial de computadores na CVM. A instrução de voto deverá (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular de CRI ou 

emitidos pela ICP-Brasil, (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular de CRI ser pessoa jurídica, ser 
enviada acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes. Os termos ora 

fevereiro de 2026. Forte Securitizadora S.A.

FORTE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 - NIRE 35.300.512.944

EDITAL DE PRIMEIRA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 387ª e 388ª SÉRIES DA 

1ª EMISSÃO DA FORTE SECURITIZADORA S.A.
A FORTE SECURITIZADORA S.A., companhia securitizadora, com sede na Rua Fidêncio Ramos, 213, cj. 41, Vila Olímpia, CEP 04.551-010, 
na Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 (“Securitizadora” ou “Emissora”), observado o Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários das 387ª e 388ª Séries 
(”Termo de Securitização”, “Emissão” e “CRI”, respectivamente), CONVOCA os titulares dos CRI (“Titulares de CRI”) para participarem da 
Assembleia Especial (“Assembleia”) a ser realizada, 1ª (primeira) convocação, em 02 de março de 2026, às 16h00 de modo 
exclusivamente digital, por meio de videoconferência via plataforma eletrônica Microsoft Teams, administrada pela Emissora, nos 
termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”) e Resolução 
CVM 81, de 29 de abril de 2022 (“Resolução CVM 81”), cujo acesso deve ser feito por meio de link a ser encaminhado aos Titulares de CRI 

previamente à realização do conclave, para deliberar sobre o assunto que compõem a seguinte Ordem do Dia: (i) 
em 30/06/2025 (“Demonstrações Financeiras”), emitidas e apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu Website (https://
fortesec.com.br/relacao-investidor/) com ressalvas, acompanhadas do relatório da Grant Thornton Auditores Independentes Ltda., na 
qualidade de auditor independente, elaboradas conforme a Resolução CVM 60, a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme 
alterada, e demais normas contábeis, legais e regulatórias aplicáveis. Informações Gerais: Quaisquer documentos e/ou informações 
relevantes relacionados à Ordem do Dia e que venham a ser obtidos pela Emissora serão oportunamente disponibilizados nas páginas da 
rede mundial de computadores da Emissora (https://fortesec.com.br/relacao-investidor/) aos Titulares de CRI, para suporte às discussões 
e deliberações acima descritas. Ademais, a Securitizadora se coloca à disposição dos Titulares de CRI para prestar outros esclarecimentos 
que porventura se façam necessários, os quais poderão ser solicitados por meio de envio de comunicação ao endereço eletrônico 
gestao@fortesec.com.br. A Assembleia instalar-se-á, em 1ª (primeira) convocação, com a presença de qualquer número de Titulares de 

Documentos de Representação: A Assembleia será realizada por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams para aqueles Titulares 
de CRI que enviarem para a Emissora, no endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br com cópia para o Agente Fiduciário, no endereço 
eletrônico  e  em 2 (dois) dias antes da data de realização da Assembleia, os seguintes 
documentos: a) quando pessoa física, cópia digitalizada de documento de identidade válido com foto do Titular de CRI; b) quando pessoa 
jurídica, (i) último estatuto social ou contrato social consolidado, devidamente registrado na junta comercial competente; (ii) documentos 
societários que comprovem a representação legal do Titular de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do representante legal; 
c) quando fundo de investimento, (i) último regulamento consolidado do fundo; (ii) estatuto ou contrato social do seu administrador ou 
gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de representação em 
Assembleia Especial de Titulares de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do representante legal; e d) caso qualquer dos 
Titulares de CRI indicados nos itens (a) a (c) acima venha a ser representado por procurador, além dos respectivos documentos indicados 

Participação na Assembleia: A 
participação e votação dos Titulares de CRI se dará por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, devendo ser observados os 

a Emissora no e-mail gestao@fortesec.com.br, com cópia para ao Agente Fiduciário, no e-mail:  e 
br

plataforma. O acesso via plataforma eletrônica estará restrito aos Titulares de CRI que se credenciarem, nos termos aqui descritos 
(“Titulares de CRI Credenciados”), observado que as credenciais de acesso à Assembleia serão enviadas aos Titulares de CRI 
Credenciados somente após o recebimento, pela Emissora e pelo Agente Fiduciário, dos respectivos documentos de 
representação aplicáveis. Por questões operacionais, recomenda-se que os Titulares de CRI Credenciados enviem e-mail e documentos, 
conforme instruções acima, com a antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da Assembleia, ressalvado que, caso 

abertura dos trabalhos. Os convites individuais para admissão e participação na Assembleia serão remetidos aos endereços de e-mail que 
enviarem a solicitação de participação e os documentos na forma referida no parágrafo acima (sendo remetido apenas um convite 
individual por Titular de CRI). Somente serão admitidos, pelos convites individuais, os Titulares de CRI Credenciados e seus representantes 
ou procuradores (nos termos da Lei das Sociedades por Ações). Caso, após o contato com a Emissora e o Agente Fiduciário nos moldes 
acima mencionados, determinado Titular de CRI não receba o convite individual para participação na Assembleia com até 24 (vinte e 
quatro) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia, deverá entrar em contato com a Emissora pelo e-mail 
gestao@fortesec.com.br ou com o Agente Fiduciário pelo e-mail  e com, no mínimo, 2 (duas) 
horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia para que seja prestado o suporte adequado e, conforme o caso, o 
acesso do Titular de CRI seja liberado mediante o envio de novo convite individual. A Emissora recomenda que os Titulares de CRI acessem 

operacionais e que os Titulares de CRI Credenciados se familiarizem previamente com a plataforma eletrônica para evitar problemas com 

venham a enfrentar ou por qualquer outra situação que não esteja sob o controle da Emissora (e.g.
CRI com a internet ou incompatibilidade da plataforma eletrônica Microsoft Teams com o equipamento do Titular de CRI).  
Voto a Distância: 

(quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para o envio 
(https://fortesec.com.br/relacao-investidor/) e na 

página de rede mundial de computadores na CVM. A instrução de voto deverá (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular de 

digitais emitidos pela ICP-Brasil, (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular de CRI ser pessoa 
jurídica, ser enviada acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes. 

 
São Paulo, 10 de fevereiro de 2026. Forte Securitizadora S.A.

FORTE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 - NIRE 35.300.512.944

EDITAL DE PRIMEIRA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 507ª, 508ª, 509ª, 510ª, 511ª, 512ª, 

513ª E 514ª SÉRIES DA 1ª EMISSÃO DA FORTE SECURITIZADORA S.A.
A FORTE SECURITIZADORA S.A., companhia securitizadora, com sede na Rua Fidêncio Ramos, 213, cj. 41, Vila Olímpia, CEP 04.551-010, 
na Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 (“Securitizadora” ou “Emissora”), observado o Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários das 507ª, 508ª, 509ª, 510ª, 511ª, 512ª, 513ª E 514ª Séries 
Recebíveis Imobiliários da Emissora (”Termo de Securitização”, “Emissão” e “CRI”, respectivamente), CONVOCA os titulares dos CRI 
(“Titulares de CRI”) para participarem da Assembleia Especial (“Assembleia”) a ser realizada, 1ª (primeira) convocação, em 02 de março 
de 2026, as 11h00 de modo exclusivamente digital, por meio de videoconferência via plataforma eletrônica Microsoft Teams, 
administrada pela Emissora, nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 
(“Resolução CVM 60”) e Resolução CVM 81, de 29 de abril de 2022 (“Resolução CVM 81”), cujo acesso deve ser feito por meio de link a ser 

instrução de voto a distância previamente à realização do conclave, para deliberar sobre o assunto que compõem a seguinte Ordem do Dia: 
(i) Demonstrações 
Financeiras”), emitidas e apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu Website (https://fortesec.com.br/relacao-investidor/) com 
ressalvas, acompanhadas do relatório da Grant Thornton Auditores Independentes Ltda., na qualidade de auditor independente, elaboradas 
conforme a Resolução CVM 60, a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada, e demais normas contábeis, legais e 
regulatórias aplicáveis; (ii) a aprovação da alteração do Termo de Securitização para que as convocações de Assembleias Gerais possam 
ocorrer, a critério da Emissora: (a) mediante publicação de edital em jornal de grande circulação utilizado pela Emissora para a divulgação 
de suas informações societárias, por 3 (três) vezes em dias consecutivos, com antecedência mínima de 20 (vinte) dias; ou (b) por meio de 
edital publicado no sítio eletrônico da Emissora, com antecedência mínima de 20 (vinte) dias, sem prejuízo do quanto previsto na Resolução 
CVM 60 a respeito da convocação de Assembleias Gerais; (iii) a autorização para que a Securitizadora e o Agente Fiduciário pratiquem todo 
e qualquer ato, celebrem todos e quaisquer contratos, aditamentos ou documentos necessários para a efetivação e implementação das 
matérias constantes da Ordem do Dia nos Documentos da Operação. Informações Gerais: Quaisquer documentos e/ou informações 
relevantes relacionados à Ordem do Dia e que venham a ser obtidos pela Emissora serão oportunamente disponibilizados nas páginas da 
rede mundial de computadores da Emissora (https://fortesec.com.br/relacao-investidor/) aos Titulares de CRI, para suporte às discussões 
e deliberações acima descritas. Ademais, a Securitizadora se coloca à disposição dos Titulares de CRI para prestar outros esclarecimentos 
que porventura se façam necessários, os quais poderão ser solicitados por meio de envio de comunicação ao endereço eletrônico gestao@
fortesec.com.br. Assembleia Geral instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença de Titulares dos CRI que representem, no 

que eventualmente não possuírem direito de voto. Documentos de Representação: A Assembleia será realizada por meio da plataforma 
eletrônica Microsoft Teams para aqueles Titulares de CRI que enviarem para a Emissora, no endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br 
com cópia para o Agente Fiduciário, no endereço eletrônico  e  em 2 (dois) dias antes da data de 
realização da Assembleia, os seguintes documentos: a) quando pessoa física, cópia digitalizada de documento de identidade válido com 
foto do Titular de CRI; b) quando pessoa jurídica, (i) último estatuto social ou contrato social consolidado, devidamente registrado na junta 
comercial competente; (ii) documentos societários que comprovem a representação legal do Titular de CRI; e (iii) documento de identidade 
válido com foto do representante legal; c) quando fundo de investimento, (i) último regulamento consolidado do fundo; (ii) estatuto ou 
contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo e documentos societários que 
comprovem os poderes de representação em Assembleia Especial de Titulares de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do 
representante legal; e d) caso qualquer dos Titulares de CRI indicados nos itens (a) a (c) acima venha a ser representado por procurador, 

Assembleia. Participação na Assembleia: A participação e votação dos Titulares de CRI se dará por meio da plataforma eletrônica 
Microsoft Teams
interessados devem entrar em contato com a Emissora no e-mail gestao@fortesec.com.br, com cópia para ao Agente Fiduciário, no e-mail: 

 e 
natural que estará presente pela plataforma eletrônica), em formato PDF; e (ii) receber as credenciais de acesso e instruções para sua 

termos aqui descritos (“Titulares de CRI Credenciados”), observado que as credenciais de acesso à Assembleia serão enviadas aos 
Titulares de CRI Credenciados somente após o recebimento, pela Emissora e pelo Agente Fiduciário, dos respectivos documentos 
de representação aplicáveis. Por questões operacionais, recomenda-se que os Titulares de CRI Credenciados enviem e-mail e 
documentos, conforme instruções acima, com a antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da Assembleia, 

estipulado para a abertura dos trabalhos. Os convites individuais para admissão e participação na Assembleia serão remetidos aos 
endereços de e-mail que enviarem a solicitação de participação e os documentos na forma referida no parágrafo acima (sendo remetido 
apenas um convite individual por Titular de CRI). Somente serão admitidos, pelos convites individuais, os Titulares de CRI Credenciados e 
seus representantes ou procuradores (nos termos da Lei das Sociedades por Ações). Caso, após o contato com a Emissora e o Agente 
Fiduciário nos moldes acima mencionados, determinado Titular de CRI não receba o convite individual para participação na Assembleia com 
até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia, deverá entrar em contato com a Emissora pelo 
e-mail gestao@fortesec.com.br ou com o Agente Fiduciário pelo e-mail  e  com, no mínimo,  
2 (duas) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia para que seja prestado o suporte adequado e, conforme o 
caso, o acesso do Titular de CRI seja liberado mediante o envio de novo convite individual. A Emissora recomenda que os Titulares de CRI 

problemas operacionais e que os Titulares de CRI Credenciados se familiarizem previamente com a plataforma eletrônica para evitar 

Credenciados venham a enfrentar ou por qualquer outra situação que não esteja sob o controle da Emissora (e.g.
do Titular de CRI com a internet ou incompatibilidade da plataforma eletrônica Microsoft Teams com o equipamento do Titular de CRI).  
Voto a Distância: 
enviando a correspondente instrução de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 
(quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para o envio da 
instrução de voto a distância em sua página na rede mundial de computadores (https://fortesec.com.br/relacao-investidor/) e na página 
de rede mundial de computadores na CVM. A instrução de voto deverá (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular de CRI ou 

emitidos pela ICP-Brasil, (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular de CRI ser pessoa jurídica, ser 
enviada acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes. Os termos ora 

fevereiro de 2026. Forte Securitizadora S.A.

FORTE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 - NIRE 35.300.512.944

EDITAL DE PRIMEIRA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 205ª SÉRIES DA 

1ª EMISSÃO DA FORTE SECURITIZADORA S.A.
A FORTE SECURITIZADORA S.A., companhia securitizadora, com sede na Rua Fidêncio Ramos, 213, cj. 41, Vila Olímpia, CEP 04.551-010, 
na Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 (“Securitizadora” ou “Emissora”), observado o Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários das 205ª Séries Termo de 
Securitização”, “Emissão” e “CRI”, respectivamente), CONVOCA os titulares dos CRI (“Titulares de CRI”) para participarem da Assembleia 
Especial (“Assembleia”) a ser realizada, 1ª (primeira) convocação, em 02 de março de 2026, às 15h00 de modo exclusivamente digital, 
por meio de videoconferência via plataforma eletrônica Microsoft Teams, administrada pela Emissora, nos termos da Resolução da 
Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”) e Resolução CVM 81, de 29 de abril 
de 2022 (“Resolução CVM 81”), cujo acesso deve ser feito por meio de link a ser encaminhado aos Titulares de CRI Credenciados 

realização do conclave, para deliberar sobre o assunto que compõem a seguinte Ordem do Dia: (i) a aprovação das Demonstrações 
Demonstrações Financeiras”), emitidas e 

apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu Website (https://fortesec.com.br/relacao-investidor/) com ressalvas, 
acompanhadas do relatório da Grant Thornton Auditores Independentes Ltda., na qualidade de auditor independente, elaboradas conforme 
a Resolução CVM 60, a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada, e demais normas contábeis, legais e regulatórias 
aplicáveis. Informações Gerais: 
obtidos pela Emissora serão oportunamente disponibilizados nas páginas da rede mundial de computadores da Emissora (https://fortesec.
com.br/relacao-investidor/

ser solicitados por meio de envio de comunicação ao endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br. A Assembleia instalar-se-á,  

não possuírem direito de voto conforme previsto no Termo de Securitização. Documentos de Representação: A Assembleia será realizada 
por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams para aqueles Titulares de CRI que enviarem para a Emissora, no endereço eletrônico 
gestao@fortesec.com.br com cópia para o Agente Fiduciário, no endereço eletrônico  e   
em 2 (dois) dias antes da data de realização da Assembleia, os seguintes documentos: a) quando pessoa física, cópia digitalizada de 
documento de identidade válido com foto do Titular de CRI; b) quando pessoa jurídica, (i) último estatuto social ou contrato social 
consolidado, devidamente registrado na junta comercial competente; (ii) documentos societários que comprovem a representação legal do 
Titular de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do representante legal; c) quando fundo de investimento, (i) último 
regulamento consolidado do fundo; (ii) estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política 
de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de representação em Assembleia Especial de Titulares de CRI; e 
(iii) documento de identidade válido com foto do representante legal; e d) caso qualquer dos Titulares de CRI indicados nos itens (a) a (c) 
acima venha a ser representado por procurador, além dos respectivos documentos indicados acima, deverá encaminhar procuração com 

Participação na Assembleia: A participação e votação dos Titulares de CRI 
se dará por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams
via plataforma eletrônica, os Titulares de CRI interessados devem entrar em contato com a Emissora no e-mail gestao@fortesec.com.br, 
com cópia para ao Agente Fiduciário, no e-mail:  e  para: (i) enviar os documentos de 

estará restrito aos Titulares de CRI que se credenciarem, nos termos aqui descritos (“Titulares de CRI Credenciados”), observado que  
as credenciais de acesso à Assembleia serão enviadas aos Titulares de CRI Credenciados somente após o recebimento, pela 
Emissora e pelo Agente Fiduciário, dos respectivos documentos de representação aplicáveis. Por questões operacionais, 
recomenda-se que os Titulares de CRI Credenciados enviem e-mail e documentos, conforme instruções acima, com a antecedência 
mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da Assembleia, ressalvado que, caso não seja possível o envio neste prazo, poderão 

para admissão e participação na Assembleia serão remetidos aos endereços de e-mail que enviarem a solicitação de participação e os 
documentos na forma referida no parágrafo acima (sendo remetido apenas um convite individual por Titular de CRI). Somente serão 
admitidos, pelos convites individuais, os Titulares de CRI Credenciados e seus representantes ou procuradores (nos termos da Lei das 
Sociedades por Ações). Caso, após o contato com a Emissora e o Agente Fiduciário nos moldes acima mencionados, determinado Titular 
de CRI não receba o convite individual para participação na Assembleia com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência em relação ao 
horário de início da Assembleia, deverá entrar em contato com a Emissora pelo e-mail gestao@fortesec.com.br ou com o Agente 
Fiduciário pelo e-mail  e  com, no mínimo, 2 (duas) horas de antecedência em relação ao horário 
de início da Assembleia para que seja prestado o suporte adequado e, conforme o caso, o acesso do Titular de CRI seja liberado mediante 
o envio de novo convite individual. A Emissora recomenda que os Titulares de CRI acessem a plataforma eletrônica com antecedência de, 

Credenciados se familiarizem previamente com a plataforma eletrônica para evitar problemas com a sua utilização no dia da Assembleia. 

outra situação que não esteja sob o controle da Emissora (e.g.
incompatibilidade da plataforma eletrônica Microsoft Teams com o equipamento do Titular de CRI). Voto a Distância: Os Titulares de CRI 

página na rede mundial de computadores (https://fortesec.com.br/relacao-investidor/) e na página de rede mundial de computadores 
na CVM. A instrução de voto deverá (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular de CRI ou por seu representante legal, de 

enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular de CRI ser pessoa jurídica, ser enviada acompanhada dos 
instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes. Os termos ora utilizados em letras 

Forte Securitizadora S.A.

Estado de São Paulo - ASPAL CONVOCAÇÃO A diretoria da ASPAL - Associação dos Servidores 

 EDITAL CONVOCATÓRIO DE ELEIÇÕES
O Administrador provisório da , em conformidade com o ar-

-

-
-
-ASSOCIAÇÃO AICHI DO BRASIL 

CNPJ/MF 46.393.013/0001-79 
 

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA - EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
Segundos as disposições estatuárias, ficam convocados os associados para se reunirem em Assembleia 
Geral Ordinário, no dia 01de março 2026 (domingo), na sede da Associação, situada na Rua Santa 
Luzia, 74 – Liberdade – São Paulo SP. Em Primeira Convocação às 09:30 horas, com quórum mínimo 
estatuário ou em Segunda Convocação às 10:00 horas, com qualquer número de presente, para 
seguinte ORDEM DO DIA: 1) Deliberar sobre a aprovação do relatório de atividades, do balanço e da 
demonstração de resultados encerrado em 31 de dezembro de 2025; 2) Deliberar sobre aprovação do 
plano de atividades e da previsão orçamentária para o ano de 2026; 3) Eleger os membros da Diretoria e 
do Conselho Fiscal para o biênio 2026/2027 e 4) Deliberar sobre outros assuntos de interesse geral. 

 
São Paulo, 13 de fevereiro de 2026 

Ricardo Yukio Yokoyama – Presidente. 

Franzinone Administração de Imóveis Ltda SPE
CNPJ nº 17.722.764/0001-93 - NIRE: 35227353250

Alteração Contratual de Sociedade Empresária Limitada
Giovanni Di Folco, CPF 282.744.078-49, RNR W527273-Y-SSP/SP; Petronilha Lourdes Di Folco, CPF 149.305.968-82, 
RG 5.253.004-08. Únicos sócios da Sociedade Empresária Limitada denominada Franzinone Admnistração de 
Imóveis Ltda SPE, com sede na Estrada José Moura, 920, Bairro Batistini, São Bernardo do Campo/SP, CEP 09844-190, 
JUCESP NIRE 35227353250 em sessão de 21/02/2013 e no CNPJ 17.722.764/0001-93, resolve alterar o contrato 
social conforme as seguintes cláusulas e condições: Cláusula 1ª: Altera-se neste ato o endereço da sede para Rua 
Jurista Ivan Fleury Meirelles,138, Bairro Jordanópolis, Bernardo do Campo/SP, CEP 09891-150. Cláusula 2ª: Fica 
acordado entre os sócios que os imóveis atualmente integralizados no capital social da sociedade serão 
desintegralizados, retomando os seus respectivos proprietários, nos valores abaixo: a) R$ 1.405.562,70 para o sócio 
Giovanni Di Folco, CPF 282.744.078-49, RNR W527273-Y SSP/SP; b) R$ 1.405.562,70 para a sócia Petronilha Lourdes 
Di Folco, CPF 149.305.968-82, RG 5.253.004-8 SSP/SP. Com a designação, os imóveis deixam de compor o capital 
social da sociedade, não gerando quaisquer direitos ou ônus à empresa, passando a pertencer exclusivamente aos 
respectivos sócios acima indicados. Cláusula 3ª: Fica integralizado neste ato, o valor total de R$ 100.000,00, dividido 
em 100.000 quotas no valor nominal de R$ 1,00 cada uma, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente 
do país e assim distribuído entre os sócios: a) R$ 50.000,00 para o sócio Giovanni Di Folco, conforme qualificação 
constante neste contrato; b) R$ 50.000,00 para a sócia Petronilha Lourdes Di Folco, conforme qualificação constante 
neste contrato. §Único: A responsabilidade dos sócios é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem 
solidariamente pela integralização do Capital Social (artigo 1052, CC/2002). Cláusula 4ª: O sócio Giovanni Di Folco, 
acima qualificado, cede e transfere, a título de venda, 5.000 quotas, no valor unitário de R$ 1,00 cada, totalizando 
R$ 5.000,00, ao sócio ora admitido Enzo Di Folco, CPF 287.788.588-79, RG 29.921.475-8 SSP/SP. O sócio 
remanescente transfere ao sócio ora admitido e à sociedade em geral plena, rasa e irrevogável quitação de todos os 
seus haveres, nada mais tendo a reclamar, nem presentemente nem futuramente. A sócia Petronilha Lourdes Di 
Folco, acima qualificada, cede e transfere, a título de venda, 5.000 quotas, no valor unitário de R$ 1,00 cada, 
totalizando R$ 5.000,00, ao mesmo sócio Enzo Di Folco, CPF 287.788.588-79, RG 29.921.475-8 SSP/SP. A sócia 
remanescente transfere ao sócio ora admitido e à sociedade em geral plena, rasa e irrevogável quitação de todos os 
seus haveres, nada mais tendo a reclamar, nem presentemente nem futuramente. Cláusula 5ª: O capital social é de 
R$ 100.000,00, dividido em 100.000 quotas no valor nominal de RS 1,00 cada uma, totalmente subscrito e 
integralizado em moeda corrente do país e assim distribuído entre os sócios: Sócios / nº de Quotas / Valor - Giovanni 
Di Folco / 45.000 / R$ 45.000,00; Petronilha Lourdes Di Folco / 45.000 / R$ 45.000,00; Enzo Di Folco / 10.000 / R$ 
10.000,00; Totalizando / 100.000 / R$ 100.000,00. §Único: A responsabilidade dos sócios é restrita ao valor de suas 
quotas, mas todas respondem solidariamente pela integralização do Capital Social (artigo 1052, CC/2002). Cláusula 
6ª: A administração da sociedade será exercida pelos sócios Petronilha Lourdes Di Folco e Enzo Di Folco, 
isoladamente ou em conjunto, ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente, ficando, entretanto, vedado o uso 
da firma em negócios alheios aos fins sociais. §Único: Na ausência ou impedimento do sócio administrador, suas 
funções poderão ser acumuladas por outra pessoa, desde que expressamente autorizada. Em nenhuma hipótese 
será aceita a interferência de terceiros, salvo mediante autorização mútua e por escrito dos sócios. E, tendo em vista 
a modificação ora ajustada, altera-se e consolida-se o contrato social, que passa a ser regido pelas cláusulas e 
condições a seguir: Consolidação do Contrato Social da Sociedade Empresária Limitada - Franzinone Administração 
de Imóveis Ltda SPE. Giovanni Di Folco, CPF 282.744.078-49, RNR W527273-Y SSP/SP; Petronilha Lourdes Di Folco, 
CPF 149.305.968-82, RG 5.253.004-8 SSP/SP; Enzo Di Folco, CPF 287.788.588-79, RG 29.921.475-8 SSP/SP. Cláusula 
1ª: A sociedade empresária limitada girará sob a denominação social de Franzinone Administração de Imóveis Ltda 
SPE, e seu uso será obrigatório em todas as operações sociais da sociedade. Cláusula 2ª: A sociedade empresária 
limitada tem sua sede na Rua Jurista Ivan Fleury Meirelles, 138, Bairro Jordanópolis, São Bernardo do Campo/SP, CEP 
09891-150, podendo abrir filiais ou sucursais em qualquer ponto do território nacional, obedecendo às disposições 
vigentes. Cláusula 3ª: A sociedade é constituída com propósito específico de administrar, planejar e promover o 
desenvolvimento de todo o seu ativo. Cláusula 4ª: O capital social é de R$ 100.000,00, dividido em 100.000 quotas 
no valor nominal de R$ 1,00 cada uma, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente do país e assim 
distribuído entre os sócios: Sócios / nº de Quotas / Valor - Giovanni Di Folco / 45.000 / R$ 45.000,00; Petronilha 
Lourdes Di Folco / 45.000 / R$ 45.000,00; Enzo Di Folco / 10.000 / R$ 10.000,00; Totalizando / 100.000 / 
R$ 100.000,00. §Único: A responsabilidade dos sócios é restrita ao valor de suas quotas, mas todas respondem 
solidariamente pela integralização do Capital Social (artigo 1052, CC/2002). Cláusula 5ª: O seu prazo de duração é 
por tempo indeterminado. Cláusula 6ª: A administração da sociedade será exercida pelos sócios Petronilha Lourdes 
Di Folco e Enzo Di Folco, isoladamente ou em conjunto, ativo e passivamente e extrajudicialmente, ficando, 
entretanto, vedado o uso da firma em negócios alheios nos fins sociais. §Único: Na ausência ou impedimento do 
sócio administrador, suas funções poderão ser acumuladas por outra pessoa, desde que expressamente autorizada. 
Em nenhuna hipótese será aceita a interferência de terceiros, salvo mediante autorização mútua e por escrito dos 
sócios. Cláusula 7ª: O uso da firma será feito pelos sócios Petronilha Lourdes Di Folco e Enzo Di Folco, sempre nos 
negócios que digam respeito aos interesses sociais, sendo proibido seu uso para fins estranhos como endosso de 
favores, cartas de fiança e outros documenlos não análogos que acarretam responsabilidade para a sociedade 
empresária limitada. Cláusula 8ª: Todos os sócios terão direito a uma retirada mensal o título de pró-labore, cujo 
valor será definido mensalmente, conforme seus interesses, respeitando a legislação do Imposto de Renda. O valor 
pago será contabilizado como Despesa Administrativa. Cláusula 9ª: Em caso de retirada de qualquer sócio, proceder-
se-á ao apuramento dos últimos três rendimentos percebidos pelo sócio retirante, bem como de todos os seus 
haveres apurados até a data do Balanço Especial, elaborado em conformidade com as normas contábeis vigentes e 
especialmente levantado para tal finalidade. O montante apurado, que compreenderá a totalidade dos valores 
devidos ao sócio retirante, será pago em 10 prestações iguais e sucessivas, sendo a primeira prestação vencível 120 
dias após a data do Balanço Especial, ressalvadas disposições em contrário, expressamente acordadas entre as partes 
no momento da retirada. Cláusula 10ª: Todo dia 31 de cada ano no mês de dezembro será procedido um balanço do 
exercício, sendo que os lucros ou prejuízos verificados serão distribuídos ou suportados pelo sócio na proporção de 
suas quotas de capital. §Único: A critério do sócio e no atendimento de interesses da própria sociedade, o total ou 
parte dos lucros poderão ser destinados à formação de Reservas de Lucros, conforme estabelecido pela Lei 6404/76, 
ou, então, permanecer em Lucros Acumulados para futura destinação. Cláusula 11ª: Todas os quotas da sociedade 
são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas sem o expresso consentimento do sócio adquirente, caso 
um quotista pretenda cedê-las. Cláusula 12ª: No caso de falecimento de qualquer dos sócios, a sociedade não será 
dissolvida, sendo levantado, na data do óbito, um Balanço Especial para apuração dos haveres do sócio falecido, caso 
os herdeiros do sócio falecido manifestem interesse e haja consenso entre os sócios remanescentes, poderá ser 
lavrado um novo contrato social com a inclusão dos referidos herdeiros, obervados os direitos legais de sucessão. 
Não havendo interesse ou possibilidade de ingresso dos herdeiros na sociedade, estes farão jus ao recebimento dos 
haveres apurados até a data do Balanço Especial, os quais serão pagos em 10 prestações mensais, iguais e sucessivas, 
vencendo-se a primeira 120 dias após a data do referido balanço, salvo se acordado de forma diversa entre as partes 
por ocasião do evento. Cláusula 13ª: Os administradores declaram, sob as penas da lei, que não estão impedidos de 
exercerem a administração da sociedade por qualquer legislação especial, nem em virtude de condenação criminal 
ou de estar sob os efeitos dela, incluindo pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos. 
Também declaram que não estão impedidos em razão de crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato, crimes contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de 
defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. Cláusula 14ª: Fica eleito, com 
renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, o foro da Comarca de São Bernardo do Campo/SP, para a 
resolução de quaisquer controvérsias, dúvidas ou litígios que possam surgir em decorrência deste contrato, bem 
como para o cumprimento e exercício dos direitos e obrigações nele estipulados. Por meio deste instrumento, a 
presente assinatura é realizada em 1 única via, sendo posteriormente registrada e arquivada na JUCESP, para que se 
produzam seus efeitos legais. São Bernardo do Campo/SP, 31/10/2025. Giovanni Di Folco; Petronilha Lourdes 
Di Folco; Enzo Di Folco.

Ideal Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.
CNPJ nº 31.749.596/0001-50 - NIRE 35300522915

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 05.12.2025
Data: 05/12/2025, às 11hs. Local: Sede Social, São Paulo/SP. Convocação e Presença: Dispensada. Mesa: Presidente: Gregório Lara 
dos Santos Matai. Secretário: Leandro Bolsoni. Deliberações: (i) Eleição de Membro da Diretoria: (i.i.) Aprovar a eleição do seguinte 
membro para compor a diretoria no cargo de Diretor sem designação específica, com remuneração definida na AGOE de 28/04/2025, a 
saber: Peter Muller Romiti Klein, RG nº XX.XXX.XXX-X SSP-SP e do CPF/MF nº XXX.XXX.XXX-XX. O Diretor ora eleito será investido no 
respectivo cargo após: (i) homologação de sua eleição pelo Banco Central do Brasil (“BCB”), nos termos da legislação e regulamentação 
aplicáveis; e (ii) a assinatura do termo de posse no livro próprio. (ii) Consolidação do Quadro de Diretores da Companhia: (ii.i.) Após a 
aprovação da eleição do pretenso Diretor pelo BCB, deliberado no item “i” supra, consolidar o quadro de Diretores da Companhia, cujo 
mandato se estenderá até a posse dos que forem eleitos na AGO de 2027, conforme abaixo: Diretoria: (mandato se estenderá até a posse 
dos que forem eleitos na AGO de 2027). Nome, Cargo: Nilson Guilherme Wirth Monteiro - Diretor Presidente; Leandro Bolsoni - Diretor 
Financeiro; Gregorio Lara dos Santos Matai - Diretor; Lucas Namo Cury - Diretor; Peter Muller Romiti Klein - Diretor. Encerramento: Nada 
mais. São Paulo, 05/12/2025. Presença: Acionista: Ideal Holding Financeira S.A., representada neste ato por seus diretores Srs. Gregorio 
Lara dos Santos Matai e Leandro Bolsoni. Assinaturas: Presidente: Gregorio Lara dos Santos Matai. Secretário: Leandro Bolsoni. 
Gregorio Lara dos Santos Matai - Presidente, Leandro Bolsoni - Secretário. JUCESP nº 82.789/26-5 em 05/02/2026. Marina Centurion 
Dardani - Secretária Geral. 

Ideal Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.
CNPJ nº 31.749.596/0001-50 - NIRE 35300522915

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 26.12.2025
ata: 26/12/2025, às 09hs. Local: Sede Social, São Paulo/SP. Convocação e Presença: Dispensada. Mesa: Presidente: Gregório Lara 
dos Santos Matai. Secretário: Leandro Bolsoni. Deliberações: 1.1 O montante total a ser distribuído é de R$ 9.092.127,71. Este montante 
inclui os lucros acumulados até o exercício fiscal findo em 30/11/2025 e será pago ao único acionista em consonância com a Lei nº 15.270, de 
26/11/2025, que autoriza o pagamento efetivo até 31/12/2028. 1.2 O montante correspondente aos dividendos ora distribuídos, por ocasião de 
seu pagamento, por deliberação de seus acionistas e sujeito à aprovação prévia dos órgãos reguladores, poderá ser utilizado para o aumento de 
capital da Companhia, o que corresponderá ao pagamento e seu uso no aumento de capital da Companhia. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 
26/12/2025. Presença: Acionista: Ideal Holding Financeira S.A., representada neste ato por seus diretores Srs. Gregorio Lara dos Santos Matai 
e Leandro Bolsoni. Assinaturas: Presidente: Gregorio Lara dos Santos Matai. Secretário: Leandro Bolsoni. Gregorio Lara dos Santos Matai 
- Presidente, Leandro Bolsoni - Secretário. JUCESP nº 1.028.734/26-8 em 20/01/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral. 

Salipart Participações S.A.
CNPJ nº 00.757.639/0001-16 - NIRE nº 35.3.0014279-9

Assembleia Geral Extraordinária - Edital de Convocação
Ficam convidados os senhores acionistas da Salipart Participações S.A. a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária,
a ser realizada no dia 20/02/2026, às 15h30, na sua sede social, a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: 
Aprovar a alteração do endereço da sede social da Companhia, que passa de Rua Florêncio de Abreu, nº 157, 6º andar, 
conjunto 605, Centro, São Paulo/SP, CEP 01029-000, para Rua Iaiá, nº 150, 11º andar, conjunto 112, Itaim Bibi,
São Paulo/SP, CEP 04542-907. São Paulo, 06 de fevereiro de 2026. Mario Roberto Rizkallah - Diretor.

IRMÃS BALDAN AGROPECUÁRIA S.A.
CNPJ 28.571.279/0001-82 - NIRE 35300508181

EXTRATO ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
30/12/2025, às 10h, na sede social. Convocação e Presença: Dispensado o anúncio das convocações. Tota-
lidade do Capital Social. Mesa: Presidente: Maria Cristina Baldan Cavichia; Secretária: Greice Baldan Kfouri. 
Ordem do Dia: (a) aprovar a proposta de distribuição de dividendos aos Acionistas com base no balanço patri-
monial levantado em 30/11/2025 e no resultado da alienação de ativo imobilizado realizada em 17/12/2025, 
no montante total de R$ 13.423.840,28; (b) ratificar as antecipações por conta dos dividendos ora propostos, 
no montante de total R$ 10.734.692,42; (c) aprovar o pagamento do saldo remanescente dos dividendos ora 
propostos, no montante total de R$ 2.689.147,86, até 30/04/2026; (d) tomar conhecimento da renúncia do 
usufruto de ações da Cia. existente em favor de Vilmer Baldan, Diretor Presidente da Cia.. Deliberações: Os 
Acionistas presentes aprovaram por unanimidade e sem reservas os itens (a), (b), (c) e (d) da Ordem do dia. 
Encerramento: Sem qualquer manifestação adicional, foram encerrados os trabalhos. Jucesp nº 43.423/26-7 
em sessão de 05/02/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Construcap - CCPS Engenharia 
e Comércio S.A.

CNPJ/ME nº 61.584.223/0001-38 - NIRE 35.300.053.095
Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 06 de Fevereiro de 2026

1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 06 do mês de fevereiro de 2026, às 10 horas, na sede social da 
Construcap-CCPS Engenharia e Comércio S.A., localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida
Doutora Ruth Cardoso, 8.501, 32º andar, CEP 05425-070 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Dispensada 
a publicação de editais de convocação, nos termos do Estatuto Social da Companhia, por estarem presentes todos
os membros do Conselho de Administração da Companhia, a saber: Maria Lúcia Ribeiro Capobianco Porto, Maria 
Silvia Ribeiro Capobianco, Júlio Capobianco Filho, Roberto Ribeiro Capobianco, José Tomás Vieira dos Santos e 
Geraldo Agosti Filho. 3. Mesa: Os trabalhos foram presididos por Maria Lúcia Ribeiro Capobianco Porto e 
secretariados por Júlio Capobianco Filho. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre, no âmbito da 3ª (terceira) emissão
da URBIA CATARATAS S.A., inscrita no CNPJ sob o n° 46.984.425/0001-83, na qualidade de emissora (“Emissora”), 
de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, a ser convolada em espécie com
garantia real, em série única, no valor total de R$ 632.000.000,00 (seiscentos e trinta e dois milhões de reais) 
(“Emissão” e “Debêntures”, respectivamente), mediante distribuição pública, sob o rito de registro automático, 
sem análise prévia da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), nos termos da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 
1976, conforme alterada (“Lei do Mercado de Valores Mobiliários”), dos artigos 25, §2° e 26, inciso X, ambos 
da Resolução da CVM nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 160”), e demais leis
e regulamentações aplicáveis (“Oferta”), perante os titulares das Debêntures (“Debenturistas”) por meio do 
“Instrumento Particular de Escritura da 3ª (Terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, 
da Espécie Quirografária, a Ser Convolada em Espécie com Garantia Real, em Série Única, para Distribuição Pública
sob o Rito de Registro Automático, da Urbia Cataratas S.A.” (“Escritura de Emissão”), a ser celebrado entre a 
Emissora e a Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, inscrita no CNPJ sob o 
n° 17.343.682/0003-08, na qualidade de agente fiduciário, representando a comunhão dos Debenturistas
(“Agente Fiduciário”): (i) Observada a Condição Suspensiva das Garantias Reais, a outorga, pela Companhia, de 
alienação fiduciária (a) da totalidade das ações, existentes e que venham a ser emitidas, de emissão da Emissora, 
das quais a Companhia é proprietária (“Ações Alienadas”); e (b) cessão fiduciária em garantia de 100% (cem por
cento) de todos os frutos, rendimentos, vantagens e remunerações que forem expressamente atribuídos às Ações 
Alienadas, incluindo todos os dividendos (em dinheiro, espécie ou mediante distribuição de novas ações), lucros, 
pagamentos, créditos, bonificações, direitos econômicos, juros sobre capital próprio, distribuições, reembolso de
capital, bônus e demais valores efetivamente creditados, pagos, entregues, recebidos ou a serem recebidos ou, 
de qualquer outra forma, distribuídos à Companhia em razão da titularidade das Ações Alienadas, sem limitar,
todas as preferências e vantagens que forem atribuídas, expressamente, às Ações Alienadas, a qualquer título,
inclusive, lucros, proventos decorrentes do fluxo de dividendos, juros sobre o capital próprio, valores devidos por 
conta de redução de capital, amortização, resgate, reembolso ou outra operação e todos os demais proventos ou 
valores que, de qualquer outra forma, tenham sido e/ou que venham a ser declarados e ainda não tenham sido
distribuídos, inclusive, mediante a permuta, venda ou qualquer outra forma de disposição ou alienação das Ações 
Alienadas, e quaisquer bens, valores mobiliários ou títulos nos quais as Ações Alienadas sejam convertidas
(incluindo quaisquer depósitos, títulos ou valores mobiliários) a serem pagos pela Emissora (“Alienação 
Fiduciária de Ações”), de acordo com os termos e condições previstos no “Segundo Aditamento ao Instrumento 
Particular de Alienação Fiduciária de Ações em Garantia sob Condição Suspensiva e Outras Avenças ”, a ser celebrado
entre as Acionistas, na qualidade de outorgantes, o Agente Fiduciário, na qualidade de outorgado, e a Emissora,
na qualidade de interveniente (“Contrato de Alienação Fiduciária”); (ii) A autorização, pela Companhia, à
Emissora, para, observada a Condição Suspensiva das Garantias Reais, outorgar cessão fiduciária de todos e 
quaisquer direitos, presentes e/ou futuros, decorrentes, relacionados e/ou emergentes do Contrato de Concessão
(conforme definido na Escritura de Emissão), respeitado o disposto no artigo 28 da Lei 8.987, de 13 de fevereiro 
de 1995, conforme alterada (“Lei 8.987”), incluindo, sem limitar, todos e quaisquer direitos de crédito, receitas,
recebíveis, recursos, indenizações, compensações e/ou quaisquer outros direitos ou valores, presentes e/ou
futuros, decorrentes, relacionados e/ou emergentes do Contrato de Concessão, bem como todos os direitos de 
crédito da Emissora sobre valores a serem depositados e mantidos na Conta Centralizadora (conforme definido no
Contrato de Cessão Fiduciária de Recebíveis) de titularidade da Emissora em que são depositados quaisquer
créditos, receitas, recebíveis, recursos, indenizações, compensações decorrentes da Concessão, assim como todos
os direitos creditórios da Emissora sobre a totalidade de valores a serem depositados e mantidos na Conta
Centralizadora (conforme definido no Contrato de Cessão Fiduciária) e a propriedade fiduciária e o domínio 
resolúvel de todos e quaisquer direitos (atuais ou futuros) sobre a Conta Centralizadora e os direitos emergentes
da Concessão (“Cessão Fiduciária de Recebíveis” e, em conjunto com a Alienação Fiduciária de Ações, 
“Garantias Reais”), de acordo com os termos e condições previstos no “Primeiro Aditamento ao Instrumento
Particular de Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Emergentes da Concessão e Direitos Creditórios Sob Condição
Suspensiva e Outras Avenças”, a ser celebrado, entre a Emissora, na qualidade de cedente fiduciante, e o Agente
Fiduciário, na qualidade de cessionário (“Contrato de Cessão Fiduciária de Recebíveis”, e quando em conjunto 
com o Contrato de Alienação Fiduciária, “Contratos de Garantia”); (iii) A autorização expressa para os Diretores
e/ou representantes legais da Companhia, nos termos do Estatuto Social da Companhia, praticarem todos os atos, 
tomarem todas as providências e adotarem todas as medidas necessárias relativas à consecução e formalização da
outorga das Garantias no âmbito da Emissão das Debêntures, incluindo, sem limitação, a celebração do Contrato 
de Alienação Fiduciária de Ações e do “Contrato de Coordenação e Distribuição Pública de Debêntures Simples, Não 
Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, a Ser Convolada em Espécie Com Garantia Real, em Série Única, da
3ª (Terceira) Emissão da Urbia Cataratas S.A.” (“Contrato de Distribuição”), a ser celebrado entre a Emissora, as
Acionistas e instituição integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários que realizará a distribuição 
das Debêntures e eventuais aditamentos, a outorga de eventuais procurações, bem como a realização do registro
dos referidos documentos perante os órgãos competentes e averbação no livro de registro de ações da Emissora; 
e (iv) A ratificação dos atos já praticados pelos Diretores, representantes legais e eventuais procuradores bastante 
constituídos relacionados às deliberações acima. 5. Deliberações: Os conselheiros representando a totalidade do 
Conselho de Administração da Companhia apreciaram as matérias constantes da Ordem do Dia e, por unanimidade 
de votos e sem quaisquer restrições ou ressalvas, deliberaram: (i) Aprovar, observada a Condição Suspensiva das 
Garantias Reais, a outorga, pela Companhia, da Alienação Fiduciária de Ações de acordo com os termos e 
condições previstos no Contrato de Alienação Fiduciária; (ii) Aprovar a autorização pela Companhia à Emissora
para, observada a Condição Suspensiva das Garantias Reais, a outorga de Cessão Fiduciária de Recebíveis de 
acordo com os termos e condições previstos no Contrato de Cessão Fiduciária; (iii) Aprovar a autorização expressa 
para os Diretores e/ou representantes legais da Companhia, nos termos do Estatuto Social da Companhia,
praticarem todos os atos, tomarem todas as providências e adotarem todas as medidas necessárias relativas à
consecução e formalização da outorga das referidas Alienação Fiduciária de Ações e Cessão Fiduciária de 
Recebíveis no âmbito da Emissão das Debêntures, incluindo, sem limitação, a celebração do Contrato de
Alienação Fiduciária de Ações e do Contrato de Distribuição, a ser celebrado entre a Emissora, as Acionistas e
instituição integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários que realizará a distribuição das
Debêntures e eventuais aditamentos, a outorga de eventuais procurações, bem como a realização do registro dos 
referidos documentos perante os órgãos competentes e averbação no livro de registro de ações da Emissora;
e (iv) Aprovar a ratificação dos atos já praticados pelos Diretores, representantes legais e procuradores bastante
constituídos, relacionados às deliberações acima. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, a/o 
Presidente deu por encerrada a Reunião do Conselho de Administração, da qual se lavrou esta ata que, após lida
e achada conforme, foi assinada de forma digital por todos os presentes. São Paulo/SP, 06 de fevereiro de 2026.
Presidente da Mesa: Maria Lúcia Ribeiro Capobianco Porto; Secretário: Júlio Capobianco Filho. Conselheiros presentes:
Maria Lúcia Ribeiro Capobianco Porto, Maria Silva Ribeiro Capobianco, Júlio Capobianco Filho, Roberto Ribeiro
Capobianco, José Tomás Vieira dos Santos e Geraldo Agosti Filho. Confere com a original lavrada em livro próprio. Mesa: 
Maria Lúcia Ribeiro Capobianco Porto - Presidente; Júlio Capobianco Filho - Secretário. Conselheiros: Maria Lucia
Ribeiro Capobianco Porto - Conselheira; Maria Silva Ribeiro Capobianco - Conselheira; Júlio Capobianco Filho -
Conselheiro; Roberto Ribeiro Capobianco - Conselheiro;  José Tomás Vieira dos Santos - Conselheiro; Geraldo Agosti 
Filho - Conselheiro.



Campanha “Não é não!” conscientiza
população sobre assédio no carnaval
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“Não é não! Respeite a Deci-
são”, com essas palavras, o Go-
verno do Estado do Rio de Janei-
ro promoveu nesta quarta-feira
(11) uma campanha que combate
o assédio e a importunação se-
xual contra mulheres durante o
Carnaval. A ação foi no Largo da
Carioca, na região central da ci-
dade do Rio, com distribuição de
material informativo.

O estudo Percepção sobre o
assédio no carnaval, do Institu-
to Locomotiva, de 2024, mostra
que 50% das mulheres já foram
vítimas de assédio sexual duran-
te a festividade de carnaval e que
73% têm receio de passar por essa
situação pela primeira vez ou no-
vamente.

Para que situações de abuso
e crimes não ocorram, a Lei 14.786/
2023 criou o protocolo “Não é
Não”, para prevenção ao cons-
trangimento e à violência contra a
mulher e para proteção à vítima.

Pela lei, é considerado cons-
trangimento qualquer insistência,
física ou verbal, sofrida pela mu-
lher depois de manifestada a sua
discordância com a interação.

Importunação sexual, também
prevista na legislação brasileira,
por sua vez, é qualquer prática
de cunho sexual realizada sem o
consentimento da vítima.

Essa prática pode configurar

crime de acordo com legislação
penal brasileira vigente, com
pena de um a cinco anos de pri-
são, podendo ser agravada se o
agressor tiver relação afetiva com
a vítima.

Capacitação
No estado do Rio de Janeiro,

a Lei Estadual nº 8.378, de 2019
regulamenta que espaços de la-
zer e entretenimento adotem me-
didas de suporte e auxílio a mu-
lheres que se sintam em situações
de risco.

Já o Decreto Estadual nº
49.520, de fevereiro de 2025 criou,
no estado, o protocolo Não é não!
Respeite a Decisão, que reforça
medidas de garantia à segurança
de mulheres em espaços de aglo-
meração.

Entre essas medidas estão,
por exemplo, capacitações de
funcionários de bares, casas no-
turnas e boates para o auxílio a
mulheres que, em suas depen-
dências, encontrem-se em situa-
ção de violência ou de vulnera-
bilidade, para que não se tornem
alvos de abuso.

No site oficial da campanha,
é possível se inscrever no curso
de capacitação gratuita da Secre-
taria de Estado da Mulher do Rio
de Janeiro (SEM-RJ), voltado
para bares e restaurantes, hotéis,
eventos e outros.

Parcerias
Além da intervenção feita

nesta quarta no Largo da Cario-
ca, foram firmadas, no âmbito do
protocolo, parcerias com outros

setores da cidade para reforçar a
campanha durante o carnaval.

A Associação Brasileira de
Bares e Restaurantes (Abrasel) e
a SEM-RJ assinaram um Termo
de Cooperação Técnica na últi-
ma segunda-feira (9).

Além disso, colaboradores de
um dos camarotes da Sapucaí
participaram de uma ação de
capacitação do protocolo e al-
guns dos grandes blocos da ci-
dade passaram a contar com a
presença de campanhas de cons-
cientização.

Segundo a SEM-RJ, as ações
do protocolo já impactaram cer-
ca de 2 milhões de pessoas e qua-
lificaram mais de 15 mil profissio-
nais em todo o estado.

Placas informativas
Na capital, a Secretaria Mu-

nicipal de Políticas para Mulhe-
res e Cuidados do Rio (SPM-Rio)
vai instalar placas informativas
com a mensagem “Peça Ajuda.
Ask for help! www.mulher.rio |
1746” em vários pontos da cida-
de durante o carnaval, sendo o
primeiro na Marquês de Sapucaí,
onde desfilam as principais es-
colas de samba. O objetivo é fa-
cilitar o acesso de brasileiras e
turistas a uma rede pública de
proteção e acolhimento.   (Agên-
cia Brasil)
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Depois de seis anos, o Es-
pírito Santo voltou à vice-lide-
rança no ranking nacional de
produção de petróleo. O esta-
do retomou a posição de São
Paulo, sendo empurrado pela
produtividade do Campo de
Jubarte, localizado na área co-
nhecida como Parque das Ba-
leias, na Bacia de Campos.

De acordo com o mais re-
cente boletim de produção da
Agência Nacional do Petróleo,
Gás Natural e Biocombustíveis
(ANP), órgão federal que regu-
la o setor, a produção de óleo
no estado chegou a cerca de
193 mil barris por dia em 2025.

A marca equivale à 5,1% da
produção nacional. São Paulo,
que caiu para o terceiro lugar,
produziu 184,5 mil barris, res-
pondendo por 4,9% do país. A
produção capixaba saltou 24,5%
na passagem de 2024 para 2025.

O Rio de Janeiro é o maior
produtor de petróleo do país,
com 87,8% do óleo extraído no
país no ano passado.

Em todo o Brasil, a produ-
ção atingiu 3,770 milhões de bar-
ris/dia em 2025, expansão de
12,3% na comparação com 2024.

Plataforma Maria Quitéria
O Instituto Brasileiro de Pe-

tróleo, Gás e Biocombustíveis
(IBP), que representa empresas
do setor, destaca que o “gran-
de destaque no Espírito Santo
é o Campo de Jubarte, que res-
ponde por 77,3% da produção
do estado, e registrou aumento
de 32,8% na sua produção no
período de 2024-2025".

Jubarte é operado exclusi-
vamente pela Petrobras e fica
cerca de 76 quilômetros do Pon-
tal de Ubu, no município de
Anchieta, parte sul do litoral
capixaba.

O Instituto de Estudos Es-
tratégicos de Petróleo, Gás Na-
tural e Biocombustíveis Zé
Eduardo Dutra (Ineep), centro
de pesquisas ligado à Federa-
ção Única dos Petroleiros
(FUP), contextualiza que a en-
trada em operação do navio-pla-
taforma FPSO Maria Quitéria
elevou a produção em Jubarte.

O FPSO (Unidade Flutuan-
te de Produção, Armazenamen-
to e Transferência, na sigla em
inglês) tem capacidade de pro-
dução diária de 100 mil barris
de petróleo e o processamento
de 5 milhões de metros cúbicos
de gás natural. A plataforma
entrou em operação em outu-
bro de 2024.

Ao fim de 2025, Jubarte - que
tem poços no pós-sal e no pré-
sal - figurava como quinto maior
campo produtor do país, com
média de 152 mil barris por dia.

Para o Ineep, os números
de produção reafirmam a im-
portância estratégica de Jubar-
te, assim como revela o eleva-
do grau de concentração pro-
dutiva no estado.

O centro de pesquisa res-
salta também o protagonismo
do investimento da Petrobras
em exploração e produção
para “ampliar os ganhos ener-
géticos nacionais e fortalecer
a arrecadação do Espírito
Santo e dos municípios con-
frontantes vizinhos”.

“Esse movimento tende a
impulsionar a cadeia de forne-
cedores e serviços associados
ao setor, gerando efeitos posi-
tivos sobre a economia regio-
nal e reafirmando o papel estra-
tégico da Petrobras como indu-
tora do desenvolvimento pro-
dutivo e territorial", informa o
instituto à Agência Brasil.

Espírito Santo é 2º maior
produtor de petróleo com

Campo de Jubarte

A Federação das Indústrias
do Espírito Santo (Findes) lem-
bra que o estado ocupou de
“forma consistente” a segunda
colocação nacional, entre 2007
e 2018, sendo ultrapassado por
São Paulo no período entre
2019 e 2024.

A federação projeta que a
produção de petróleo deve cres-
cer ainda mais nos próximos me-
ses, com a retomada das ativi-
dades do FPSO Maria Quitéria.
A unidade interrompeu as ope-
rações em 11 de dezembro para
reparos programados no gaso-
duto de exportação. A expectati-
va é retornar ainda este mês.

O presidente da Findes,
Paulo Baraona, indica que o
segmento do petróleo teve um
papel decisivo no crescimento
da produção industrial capixa-
ba em 2025.

No ano passado, o Espírito
Santo foi o estado com o maior
crescimento da produção in-
dustrial (11,6%), acima da mé-
dia nacional (0,6%), segundo o
Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística (IBGE).

“Esses resultados mostram
a posição estratégica do Espíri-
to Santo na economia brasileira
e no mapa energético nacional.”

5 mil empregos
Baraona afirma que a cadeia

produtiva do setor de petró-
leo e gás “irradia oportunida-
des” no estado. Segndo ele,
são mais de 600 empresas em
operação, que empregam ao
menos 15 mil trabalhadores
formais, com remuneração aci-
ma da média nacional.

“Os projetos impulsionam
empregos, renda e dinamizam
a economia regional. Olhando
para os próximos anos, esta-
mos trabalhando para trazer
novas oportunidades de in-
vestimentos que já se dese-
nham para o setor no Espírito
Santo e no Brasil.”

Necessidade de investi-
mentos

Para trabalhadores da in-
dústria do petróleo, a retomada
da vice-liderança do Espírito
Santo é positiva, mas precisa
ser interpretado com cautela.

O diretor de comunicação
do Sindicato dos Petroleiros do
Espírito Santo (SindipetroES),
Etory Sperandio, faz a ressalva
de que a produção capixaba ain-
da é menor que a de anos atrás.

Os números de 2025 supe-
ram os dos três anos anterio-
res, mas ficam aquém de 2021,
por exemplo, quando o estado
produzia mais de 210 mil barris
diários. Em 2016, o Espírito San-
to se aproximou de 394 mil bar-
ris por dia.

Ele destaca que a produção
capixaba está concentrada no
trecho da Bacia de Campos que
pertence ao estado (a maior par-
te é ligada ao Rio de Janeiro).
No entanto, o sindicalista cobra
investimentos em produção e
exploração na Bacia do Espírito
Santo, que fica no litoral norte.

“A parte da Bacia do Espíri-
to Santo, que pega do alto de
Vitória, mais ou menos, da re-
gião de Vila Velha para cima, re-
duziu bastante a produção.”

De acordo com o diretor,
companhias que têm direito à
exploração precisam aumentar
investimentos. “Esses campos
que foram privatizados perde-
ram o investimento, as empre-
sas que compraram apenas fo-
caram em sua produção e não
fazem novas descobertas”, ava-
lia. (Agência Brasil)
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Decreto inclui Ligue 180 no Pacto
Nacional Brasil contra o Feminicídio

Decreto publicado na quarta-
feira (11) no Diário Oficial da
União integra a Central de Aten-
dimento à Mulher - Ligue 180 ao
Pacto Nacional Brasil contra o
Feminicídio. A norma é assinada
pelo presidente Luiz Inácio Lula
da Silva e pela ministra das Mu-
lheres, Márcia Lopes.

Em nota, o Palácio do Planal-
to lembrou que o Pacto Nacional
Brasil contra o Feminicídio, lan-
çado no dia 4, estabelece uma
atuação coordenada e permanen-
te entre Executivo, Legislativo e
Judiciário para prevenir a violên-
cia letal contra meninas e mulhe-
res no país.

“O Decreto nº 12.845 atualiza
normas que regulamentam o fun-
cionamento do Ligue 180, apri-
morando fluxos, integração ins-

titucional e capacidade de res-
posta às denúncias. A central
passa a integrar formalmente o
eixo estruturante de prevenção
secundária do pacto, como ferra-
menta estratégica de acolhimen-
to, proteção e prevenção”, expli-
ca o Palácio do Planalto.

Atualização
Criado há duas décadas, o

Ligue 180 consolidou-se como
serviço público essencial no en-
frentamento à violência contra as
mulheres, com milhões de aten-
dimentos realizados desde sua
instituição.

“A atualização do decreto
adequa o marco normativo à evo-
lução do serviço ao longo des-
ses anos”, avaliou a Presidência
da República.

“O novo texto reafirma o ca-
ráter nacional e interfederativo
do serviço, fortalecendo a arti-
culação entre União, estados,
Distrito Federal e municípios,
com interoperabilidade de da-
dos, integração de fluxos e pa-
dronização de procedimentos,
em conformidade com a Lei Geral
de Proteção de Dados Pessoais”,
ressalta.

Entenda
Com a mudança, a Central

de Atendimento à Mulher po-
derá ser acionada por meio de
ligações telefônicas locais e de
longa distância, de telefones
fixos ou móveis, públicos ou
particulares, e também por meio
de aplicativos de mensagens e
outros canais digitais disponi-
bilizados pelo Ministério das
Mulheres.

Segundo o decreto, o Ligue
180 e os demais canais estarão
disponíveis 24 horas, todos os
dias da semana, inclusive fins de
semana e feriados locais, regio-
nais e nacionais.

“Os entes federativos pode-
rão aderir formalmente ao siste-
ma da Central de Atendimento à
Mulher - Ligue 180, mediante
acordos de cooperação técnica
que assegurem interoperabilida-

de de dados, integração de flu-
xos e padronização de procedi-
mentos”, esclarece o Palácio do
Planalto.

Atribuições
O decreto também altera tre-

chos das atribuições da Central
de Atendimento à Mulher. A par-
tir de agora, o Ligue 180 deverá,
após registrar denúncias, direci-
onar as mulheres em situação de
violência à rede de serviços de
atendimento e encaminhar às au-
toridades competentes, quando
couber, possível ocorrência de
infração penal.

“O Ligue 180 também atuará
para disseminar as ações e políti-
cas de enfrentamento à violência
contra as mulheres para as usuá-
rias que procuram o serviço e pro-
duzir uma base de informações
estatísticas sobre a violência con-
tra as mulheres, com a finalidade
de subsidiar o sistema nacional
de dados e de informações relati-
vas às mulheres”, destacou o
palácio.

Ainda segundo a norma, o
número 180 e os demais canais de
atendimento serão amplamente
divulgados em meios de comuni-
cação, em instalações e estabele-
cimentos públicos e privados,
entre outros. (Agência Brasil)
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Sisu 2026: universidades iniciam
convocação de lista de espera

As instituições públicas de
ensino superior participantes do
Sistema de Seleção Unificada
(Sisu) 2026 iniciaram na quarta-
feira (11) a convocação de can-
didatos em lista de espera para
ocupar vagas eventualmente
não preenchidas na chamada re-
gular do Sisu.

Os estudantes que manifes-
taram interesse em participar da
lista de espera de apenas um cur-
so de graduação estão sendo
chamados de acordo com a or-
dem de classificação, modalida-
de de concorrência e disponibili-
dade de vagas.

O Sisu reúne as vagas oferta-
das por instituições públicas de
educação superior do Brasil que
aderiram ao processo seletivo. A
maioria delas é da rede federal de
ensino superior com destaque
para universidades federais e ins-
titutos federais.

Acompanhamento das convo-
cações

Os inscritos em lista de espe-
ra devem conferir o resultado di-
retamente no site da universida-
de pública escolhida.

O candidato deve acompa-

nhar as convocações, observar
prazos, procedimentos e docu-
mentos exigidos para matrícula ou
para registro acadêmico, estabe-
lecidos em edital próprio da uni-
versidade.

Neste mesmo documento, a
universidade pública deve co-
municar os horários e locais de
atendimento e se disponibiliza
o acesso eletrônico para regis-
tro acadêmico e encaminhamen-
to de documentação necessá-
ria para a matrícula.

Declaração para matrícula
Os candidatos que fizeram o

Exame Nacional do Ensino Mé-
dio em 2025 para obter o certifi-
cado de conclusão do ensino
médio podem buscar a declara-
ção digital para a pré-matrícula na
educação superior diretamente
na Página do Participante do
Enem, com login de acesso da
plataforma Gov.br.

A novidade foi disponibiliza-
da pelo Instituto Nacional de Es-
tudos e Pesquisas Educacionais
Anísio Teixeira (Inep).

Para obter a declaração ou a
certificação de conclusão do en-
sino médio pelo Enem os candi-

datos com mais de 18 anos preci-
sam ter alcançado, no mínimo,
450 pontos em cada área do co-
nhecimento do Enem, além de
obter pelo menos 500 pontos na
redação.

Recorde de vagas
Em 2026, o Sisu oferta mais

de 274 mil vagas para/7,3 mil
cursos disponíveis em 587 mu-
nicípios.

Do total de vagas da gradua-
ção, 148,9 mil (54,3%) são dispo-
nibilizadas por meio da Lei de
Cotas (Lei nº 12.711/2012) e ou-

tras ações afirmativas próprias de
universidades públicas de ensi-
no superior.

O Ministério da Educação
(MEC) confirma que esta é a mai-
or edição da história do progra-
ma, com a participação de/136
instituições/públicas de/educa-
ção superior de todo o país.

Na última semana, o MEC
comunicou que 99% das vagas
do Sisu 2026 foram preenchidas
na chamada regular e contabili-
zou 271.789 candidatos aprova-
dos entre 1,8 milhão de inscritos.
(Agência Brasil)
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